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APRESENTAÇÃO 

 

Esta tese é composta por introdução, revisão da literatura, objetivos e métodos. 

Em seguida, apresentam-se os resultados e discussão sob a forma de três artigos originais. 

O Artigo 1 está publicado na revista Cadernos de Saúde Pública. Os Artigos 2 e 3 serão 

traduzidos para o inglês e submetidos em periódicos indexados após apreciação da banca. 

Posteriormente, são apresentados as considerações finais e os anexos.  

As referências bibliográficas são apresentadas após cada sessão da tese de acordo 

com as normas Vancouver e conforme as recomendações específicas dos periódicos para 

os quais os artigos serão submetidos.  

O formato da tese atende as diretrizes da resolução 03/2010, de 05 de fevereiro de 

2010 do Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde – Saúde da 

Criança e do Adolescente da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas 

Gerais.  

  



 
 

 
 

RESUMO 

 

Introdução: A obesidade é um problema de saúde pública mundial que acomete 

indivíduos cada vez mais jovens, sendo verificado um aumento significativo da 

prevalência em adolescentes de países de baixa e média renda. A partir de uma 

perspectiva ecológica, a obesidade pode resultar da interação entre fatores individuais e 

ambientais. Considerando que os adolescentes passam grande parte do dia na escola, este 

ambiente tem potencial de influenciar o consumo alimentar e a prática de atividade física. 

A regulamentação da venda de alimentos e bebidas nas cantinas escolares é uma das 

medidas adotadas com o objetivo de prevenir a obesidade no ambiente escolar por meio 

da melhora da qualidade nutricional dos alimentos ofertados. Apesar do exposto, ainda 

são poucos os estudos que buscaram caracterizar o ambiente escolar e avaliar sua 

associação e a da regulamentação com a obesidade em adolescentes brasileiros. 

Objetivos: Caracterizar o ambiente escolar e avaliar a associação da presença de 

regulamentação municipal e/ou estadual do comércio de alimentos e bebidas nas cantinas 

escolares, do ambiente escolar e de seu entorno com a obesidade em adolescentes 

brasileiros. Métodos: Estudo transversal que analisou dados provenientes do Estudo de 

Riscos Cardiovasculares em Adolescentes (ERICA) realizado em 2013 e 2014 com 

adolescentes de 12 a 17 anos que frequentavam escolas públicas e privadas brasileiras. 

Para o Artigo 1, somente o banco de dados das escolas do ERICA (n=1.247 escolas) foi 

utilizado. As análises incluíram o teste do qui-quadrado e foram estratificadas de acordo 

com a dependência administrativa da escola e com a macrorregião do país. Para o Artigo 

2, foi criado um banco de dados único com a amostra dos adolescentes (n=2.530 

adolescentes) matriculados em escolas de uma metrópole brasileira (Belo Horizonte, 

Minas Gerais, Brasil) e os dados do ambiente alimentar do entorno destas escolas. A 

densidade dos estabelecimentos de venda de alimentos e bebidas para consumo imediato 

(lanchonetes, lojas de doces, bares, restaurantes, padarias, supermercados, hipermercados 

e mercearias) no buffer network de 800 metros do entorno das escolas foi determinada. 

Modelos multiníveis logísticos foram realizados. Na análise multivariada foram 

propostos quatro modelos: (1) modelo vazio; (2) somente com as variáveis individuais; 

(3) somente com as variáveis ambientais e (4) variáveis individuais e ambientais. Para o 

Artigo 3, a associação entre a presença de regulamentação no município e/ou estado (main 

effect) e a presença de obesidade entre adolescentes de escolas públicas e privadas das 

capitais brasileiras (desfecho) foi estimada utilizando-se modelos multiníveis logísticos 



 
 

 
 

estratificados pela dependência administrativa da escola. O nível de significância 

considerado para todas as análises foi de 5%. Resultados: Artigo 1: O ambiente alimentar 

das escolas privadas foi caracterizado como mais obesogênico em comparação ao das 

escolas públicas. Na análise estratificada por macrorregião, observou-se que o ambiente 

alimentar foi mais obesogênico nas escolas públicas e privadas da região Norte e menos 

obesogênico nas escolas públicas e privadas da região Sul e nas escolas públicas da região 

Nordeste. Artigo 2: O número de bebedouros na escola associou-se inversamente com a 

obesidade entre os adolescentes. Em contrapartida, a densidade de estabelecimentos de 

venda de alimentos para consumo imediato no buffer network de 800 metros no entorno 

das escolas associou-se diretamente com o desfecho. Artigo 3: A presença de 

regulamentação municipal e/ou estadual do comércio de alimentos e bebidas nas cantinas 

escolares esteve associada a menor chance de obesidade em adolescentes de escolas 

públicas e privadas das capitais brasileiras.  Conclusão: Os resultados evidenciam que o 

ambiente alimentar escolar pode ser obesogênico dependendo da dependência 

administrativa e da região de localização da escola, pode estar associado à obesidade em 

adolescentes brasileiros. A compreensão das relações entre esses fatores pode auxiliar no 

desenvolvimento de intervenções eficazes e no avanço de regulamentações voltadas para 

o controle da oferta de alimentos não saudáveis no ambiente interno das escolas públicas 

e privadas e de seu entorno.  

Palavras-chave: Adolescente. Ambiente Escolar. Obesidade. Política Pública.  



 
 

 
 

ABSTRACT 
 

Introduction: Obesity is a global public health issue that has been increasingly affecting 

younger individuals and that has significantly increased its prevalence in adolescents 

living in low- and middle-income countries. Based on an ecological perspective, obesity 

may result from interaction between individual and environmental factors. Since 

adolescents spend much of the day at school, this environment can influence their food 

intake and physical activity. Food and beverage sales’ regulation in school cafeterias is 

one of the strategies adopted to prevent obesity in school environments, as well as to 

improve the nutritional quality of food sold by them. Despite the scenario, the literature 

in this field has only few studies focused on evaluating school environment and its 

association with obesity in Brazilian adolescents. Objectives: To characterize the school 

environment and evaluating the association among municipal and/or state food and 

beverage trade regulation in school cafeterias, school environment, and school 

surrounding areas with obesity in Brazilian adolescents. Methods: Cross-sectional study 

focused on analyzing data from the Study of Cardiovascular Risks in Adolescents 

(ERICA) conducted in 2013 and 2014 with adolescents in the age group 12-17 years, who 

were enrolled in Brazilian public and private schools. Only ERICA school database 

(n=1,247 schools) was used for Article 1. The analyses included the chi-square test; they 

were stratified based on school's administrative dependence and on country's macro-

region. A unique database comprising the sample of adolescents enrolled in schools in 

the Brazilian metropolis of Belo Horizonte, Minas Gerais State, Brazil (n=2,530 

adolescents), as well as data about the food environment surrounding these schools, was 

created for Article 2. The density of food and beverage outlets for immediate consumption 

(snack bars, candy stores, bars, restaurants, bakeries, supermarkets, hypermarkets, and 

grocery stores) in the 800-meter buffer network surrounding the assessed schools was 

determined. Multilevel logistic models were carried out. Four models were proposed in 

the multivariate analysis: (1) empty model; (2) model only comprising individual 

variables; (3) model only comprising environmental variables; and (4) model comprising 

both individual and environmental variables. The association between municipal and/or 

state regulation (main effect), and obesity in adolescents from public and private schools 

in Brazilian state capitals (outcome) was estimated for Article 3 by using multilevel 

logistic models, which were stratified based on the administrative dependence of the 

investigated school. Significance level set at 5% was taken into consideration for all 



 
 

 
 

analyses. Results: Article 1: Food environment in private schools was more obesogenic 

than that observed in public schools. Based on the analysis stratified by macroregion, 

food environment was more obesogenic in public and private schools in the Northern 

region than public and private schools in the Southern region, and public schools in the 

Northeastern region. Article 2: The number of drinking fountains in schools was inversely 

associated with obesity in adolescents. On the other hand, the density of outlets selling 

food for immediate consumption in the 800-meter buffer network surrounding schools 

was directly associated with the obesity. Article 3: The presence of municipal and/or state 

food and beverage sales’ regulation in school cafeterias was associated with lower obesity 

odds in adolescents from public and private schools in Brazilian state 

capitals. Conclusion: Results have shown that food environment in schools may be 

obesogenic depending on their administrative dependence and on the region, they are 

located in, as well as that environment may be associated with obesity in Brazilian 

adolescents.  Understanding the association between these factors may help developing 

effective interventions and advanced regulations aimed at controlling unhealthy food 

supply in the internal environment of public and private schools and in their surroundings. 

 

Keywords: Adolescents, School environment, Obesity, Public Policy.  
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1. INTRODUÇÃO    

A adolescência é o período de transição entre a infância e a vida adulta, que 

compreende a faixa etária de 10 a 19 anos de acordo com a Organização Mundial de 

Saúde (OMS)1. Trata-se de uma etapa de intensas modificações físicas, psíquicas e 

sociais, da alimentação e do estilo de vida 1,2. Dado que grande parte dos hábitos 

adquiridos nesta fase permanecerão durante a idade adulta, é considerada um estágio 

crítico para o desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), com 

destaque para a obesidade infanto-juvenil 2.  

Atualmente, mudanças nos padrões alimentares têm contribuído para o aumento 

da prevalência de obesidade entre o público em geral e entre os adolescentes. A 

substituição de alimentos in natura ou minimamente processados e preparações culinárias 

à base desses alimentos por alimentos ultraprocessados é um exemplo 3,4. Tal troca tem 

sido associada a um desequilíbrio na oferta de nutrientes e a uma ingestão excessiva de 

calorias pelos adolescentes 5,6. Soma-se a isso, uma redução observada dos níveis de 

atividade física e um maior tempo dedicado a atividades sedentárias como assistir 

televisão, usar computador, videogames, aparelhos celulares e tablets 7–9. 

Do ponto de vista ecológico, a obesidade pode resultar da interação complexa de 

múltiplos fatores em diversos níveis e contextos, incluindo indivíduo, família, escola, 

meio ambiente, comunidade e políticas públicas 10. Isto significa que além dos fatores 

individuais, aspectos do ambiente onde os adolescentes estão inseridos podem favorecer 

o ganho de peso, principalmente, naqueles que já possuem predisposição genética 11. 

Especificamente para crianças e adolescentes, o ambiente escolar é um lugar de destaque 

para o aprendizado e para o consumo alimentar, dado que depois do domicílio, é na escola 

onde passam grande parte do dia 12. Assim, a escola é considerada um local fundamental 

para a realização de atividades relacionadas à promoção da saúde e alimentação adequada 
13.     

Segundo Swinburn e colaboradores14, “ambientes obesogênicos” são locais que 

favorecem o ganho de peso ao estimular o consumo excessivo de alimentos não 

saudáveis, ou espaços que carecem de infraestrutura para o lazer e para a prática de 

atividade física. Nesse sentido, os ambientes escolares podem ser obesogênicos ou não, 

dependendo do que é oferecido nos refeitórios e no seu entorno. Ressalta-se que a 

propaganda e a oferta de alimentos ultraprocessados nas escolas pode estimular a adoção 

de hábitos alimentares inadequados 5 e o fácil acesso a lanchonetes ou estabelecimentos 
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de alimentação - que vendem alimentos processados a uma curta distância de suas escolas 

- aumentam a exposição dos estudantes a ambientes alimentares obesogênicos 15,16. 

Nesse contexto, intervenções que promovam um ambiente alimentar escolar mais 

saudável são fundamentais na prevenção da obesidade. Para isso, a implantação de 

políticas públicas regulatórias da distribuição, oferta, venda, propaganda e publicidade de 

alimentos e bebidas não saudáveis nas escolas faz-se crucial 17,18  

Em países desenvolvidos, observa-se aumento do conjunto das evidências 

científicas sobre a efetividade das medidas regulatórias no ambiente escolar voltados para 

a prevenção da obesidade em crianças e adolescentes 12,19,20. No entanto, ainda são poucos 

os estudos brasileiros que investigam a temática da regulamentação do comércio de 

alimentos e bebidas nas escolas 21–26 

Dada a importância das instituições de ensino na saúde do adolescente e da fase 

da adolescência na formação do estilo de vida saudável no longo prazo, estudos que 

investiguem o ambiente escolar e sua relação com a obesidade fazem-se primordiais, 

possibilitando, assim, ações de prevenção e controle da obesidade e de promoção do 

ambiente escolar mais saudável, incluindo a regulamentação do comércio de alimentos e 

bebidas.  
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 
2.1. Obesidade na adolescência: epidemiologia, fatores comportamentais e 

ambientais 

A obesidade é considerada um problema de saúde pública que tem acometido 

precocemente crianças e adolescentes de todo o mundo, com rápido aumento da 

prevalência em países de baixa e média renda 1.  

Dados epidemiológicos do Global Burden of Disease (GBD) apontam que a 

proporção de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos com obesidade passou de 4,6% para 

4,9% entre os anos de 2000 e 2013. Estima-se que, em 2025, quase 268 milhões de 

crianças e adolescentes em 184 países poderão estar com excesso de peso, destas 91 

milhões serão obesas 2. Soma-se a isso o fato de que 70% das mortes evitáveis em adultos, 

são devido a doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) ligadas a fatores de risco 

iniciados na adolescência, e que estas afetam desproporcionalmente pessoas de países de 

baixa e média renda, onde representam mais de três quartos das mortes globais 3.  

No Brasil, a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2008-2009 revelou um 

aumento significativo das taxas de obesidade em comparação com os anos de 1974-1975 

– que passaram de 0,4% para 5,8% entre meninos e de 0,7% para 4,0% entre meninas de 

10 a 19 anos de idade 4. Em 2013-2014, o Estudo de Riscos Cardiovasculares em 

Adolescentes (ERICA) encontrou prevalência total de 8,4% na faixa etária de 12 a 17 

anos, sendo esta de 9,2% e 7,6% entre meninos e meninas, respectivamente 5.  No ano de 

2015, a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) constatou excesso de peso em 

23,7% dos adolescentes de 13 a 17 anos e obesidade em 7,8% 6.  Ressalta-se ainda que 

cerca de 80% dos adolescentes com obesidade se tornarão adultos obesos 7.  

Além disso, sabe-se que adolescentes obesos apresentam maior risco do 

surgimento de DCNT como as cardiovasculares, respiratórias e ortopédicas e o diabetes 

tipo 2 8. Essas alterações podem ocorrer devido ao aumento da resistência insulínica e ao 

aparecimento de um estado inflamatório no corpo, resultado de mudanças metabólicas 

causadas pelo acúmulo de tecido adiposo 8,9. Observa-se também um risco aumentado de 

comprometimento social e emocional e de casos de bullying na escola, em consequência 

do estigma da doença e de sua relação com o maior risco de transtornos mentais, como 

depressão e ansiedade 10 bem como uso precoce de medicamentos 11, aumento da 

demanda por atendimento e dos gastos nos serviços públicos de saúde 12.  
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Em relação ao comportamento alimentar dos adolescentes brasileiros, verifica-se 

ingestão alimentar inadequada caracterizada pelo consumo excessivo de alimentos 

ultraprocessados (AUP) e insuficiente de alimentos saudáveis como frutas e hortaliças 
13,14. Estudo realizado por Louzada et al. (2015) que avaliou adolescentes a partir de 10 

anos de idade e adultos da população brasileira encontrou que o percentual de energia 

fornecida pelo consumo de AUP representou 21,5% do total 15. A maior contribuição para 

o aporte total de energia deste grupo de alimentos foi principalmente de bolos, tortas e 

biscoitos doces (3,0%), lanches do tipo fast food (2,9%), refrigerantes e sucos e frutas 

industrializados (2,6%), pães de forma, de hambúrguer e de hot dog (2,4%) e guloseimas 

(2,2%)15. 

 Dados da POF 2008-2009 mostram que o consumo per capita de feijão, saladas 

e verduras dos adolescentes foi inferior quando comparado aos adultos e idosos, enquanto 

o consumo de biscoitos, linguiça, salsicha, mortadela, sanduíches e salgados foi superior. 
16. Acompanhando essa tendência, resultados da POF 2017-2018 mostram que o 

percentual de pessoas que relataram o consumo de frutas, verduras e legumes, em geral, 

foi menor entre adolescentes em comparação com adultos e idosos, com exceção do açaí 

e batata inglesa. Por outro lado, o consumo de AUP foi mais elevado entre adolescentes 

do que em adultos e idosos 17.  

Sobre a prática de atividade física, observa-se inadequação quanto ao nível 

esperado, ou seja, a recomendação atual de pelo menos uma hora de atividade física por 

dia não foi alcançada6. Dados da PeNSE de 2015 mostram que apenas 34,4% dos 

estudantes de 13 a 17 anos de idade praticaram 300 minutos, ou mais, de atividade física 

nos sete dias anteriores à pesquisa, considerando atividade física na escola, fora da escola 

e deslocamento a pé ou de bicicleta; destes 44% eram meninos e um percentual um pouco 

superior a 25% eram meninas. A maioria dos adolescentes (60,8%) foram classificados 

como insuficientemente ativos, 4,8% como inativos e 14% informaram que não tiveram 

aulas de educação física nos últimos sete dias 6.  

Nesse contexto, ressalta-se que hábitos e estilo de vida não saudáveis dos 

adolescentes estão associados ao aumento significativo da prevalência de obesidade e o 

maior risco de desenvolvimento precoce da doença. Porém, esses fenômenos não devem 

ser atribuídos somente ao indivíduo e suas escolhas, mas também às diversas interações 

com o ambiente (físico, político, econômico, social, cultural). Assim, o ambiente assume 

um lugar estratégico na análise do problema e nas propostas de intervenção 18,19.   
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A partir de uma perspectiva ecológica, os autores Swinburn, Egger & Raza 

(1999)20 propuseram uma abordagem multicausal da obesidade. Nessa abordagem, os 

fatores do ambiente nos quais as pessoas estão inseridas, podem promover uma maior 

ingestão de energia e comportamentos sedentários. Quando as características do ambiente 

propiciam o ganho de peso corporal, seja pelo estímulo ao consumo de alimentos não 

saudáveis ou pela ausência de infraestrutura para o lazer e para a prática de atividade 

física, esse tipo de ambiente é denominado “ambiente obesogênico” 20. 

Baseados nesta mesma perspectiva, os autores Davison & Birch (2001)21 

propuseram um modelo teórico para o estado nutricional de crianças e adolescentes. O 

modelo proposto engloba variáveis individuais e ambientais (Figura 1).  

Neste modelo, os determinantes estão divididos em: 

● Fatores proximais ao indivíduo: que incluem os fatores de risco e as 

características individuais que podem ser modificáveis, como a ingestão dietética, a 

prática de atividade física e o comportamento sedentário, ou não modificáveis, como o 

gênero, a idade e a suscetibilidade familiar ao ganho de peso;  

● Fatores mediais ao indivíduo: que incluem o estilo de vida dos pais e as 

características da família e vão desde a preferência e o consumo alimentar dos pais ou 

responsáveis até os tipos de alimentos que estão disponíveis no domicílio;  

● Fatores distais ao indivíduo: que incluem as características comunitárias, 

demográficas e sociais.  

Ainda sobre o modelo de Davison e Birch (2001)21, é possível agrupar as 

características comunitárias relativas à acessibilidade aos estabelecimentos de venda de 

alimentos e os programas de atividade física e alimentação escolar no contexto da escola 

e de sua vizinhança. Uma vez que essas variáveis compõem os determinantes mais distais 

em relação ao indivíduo, sugere-se que a atuação delas sobre o estado nutricional infantil 

ocorra de maneira indireta21. 
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Figura 1. M
odelo teórico para o estado nutricional infantil 

Fonte: D
avison e Birch (2001) 26 

Fonte: D
avison &

 Birch (2001) 21 
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A respeito do panorama da alimentação em âmbito escolar no Brasil, resultados 

da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) realizada com alunos do 9º ano do 

ensino fundamental, revelaram que,	apesar da maioria dos estudantes da rede pública 

frequentar escolas que informaram possuir cozinha em condições de uso (96,7%) ou 

oferecer comida (merenda escolar/almoço) (97,8%), mais da metade deles (61,5%) 

informou comer raramente ou nunca a comida ofertada. Por outro lado, 54,0% dos 

estudantes frequentam escolas públicas com cantinas ou ponto alternativo de venda, onde 

uma variedade de alimentos considerados pouco nutritivos e inadequados à promoção da 

saúde na escola é vendida. Na rede privada, esse percentual aumenta, atingindo 92,0% 6. 

Observou-se ainda que quase a metade dos alunos estudantes de escolas públicas, onde 

há cantina ou ponto alternativo de venda, tem como opções a compra de guloseimas 

(49,7%), refrigerantes (58,5%) e salgadinhos industrializados (63,7%), sendo os 

percentuais superiores entre os estudantes da rede privada de ensino (62,3%, 70,6% e 

60,0%, respectivamente). Ressalta-se que 41,6% dos estudantes informaram consumir 

guloseimas cinco dias ou mais em uma semana normal 6, o que configura um 

comportamento não saudável e que pode ocasionar danos para a sua saúde futuramente. 

Em relação à infraestrutura para atividade física, a maioria dos escolares (72,8%) 

que frequentam o 9º ano do ensino fundamental está em escolas onde há quadra de 

esportes. Na rede pública esse percentual é de 69,2%, enquanto na rede privada esse 

percentual é de 94,1%. A existência de materiais esportivos em condições de uso pelos 

alunos está amplamente disseminada nas escolas, pois 92,0% dos alunos do 9º ano do 

ensino fundamental podem contar com a disponibilidade desses materiais em suas escolas 

(90,7% na rede pública e 99,8% na rede privada) 6.  

Diante da magnitude da obesidade, dos danos que a doença pode causar sobre a 

saúde dos adolescentes e da relevância do contexto escolar na sua causalidade, a escola 

emerge como ambiente crucial na condução de estratégias de prevenção da obesidade no 

nível populacional.   

 
2.2. Modelos ecológicos na perspectiva do ambiente escolar 

O ambiente escolar configura-se como um contexto importante para os 

adolescentes. Isso porque é um local onde eles passam grande parte do seu dia (cerca de 

17 a 33% do dia) por pelo menos 12 anos de vida 22. Além disso, é na fase escolar que 
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preferências e hábitos de crianças e adolescentes são construídos e, após consolidados, 

tendem a permanecer na idade adulta 23.  

A fim de compreender as relações causais entre os fatores ambientais, o consumo 

alimentar, a obesidade e os aspectos comportamentais, modelos ecológicos com essas 

características têm sido propostos na literatura. Dentre os modelos que incluem o papel 

da escola e a obesidade, destacam-se as proposições de Swinburn, Egger & Raza (1999)20 

e do Institute of Medicine (IOM) (2012)24.  

O modelo de Swinburn, Egger & Raza (1999)20, é denominado “Análise do 

Quadro Ambiental à Obesidade (ANGELO)” e foi desenvolvido especificamente para 

conceituar o ambiente obesogênico e identificar possíveis intervenções. Os autores 

optaram por apresentá-lo no formato de um quadro dividido em linhas e colunas que 

incluem, respectivamente, os ambientes classificados por tamanho (ambiente micro e 

macro) e por tipo (ambiente físico, econômico, político e sociocultural).  

O ambiente micro é aquele em que grupos de pessoas se reúnem para fins 

específicos que normalmente envolvem alimentação, atividade física ou ambos. Já o 

ambiente macro é aquele grupo de indústrias, serviços ou infraestrutura de apoio que 

influencia os alimentos consumidos e/ou a atividade física realizada nos vários ambientes 

micro. Neste modelo, a escola está inserida no microambiente, juntamente com os locais 

de trabalho, casas, bairros, entre outros. A interação dos indivíduos ocorre dentro dos 

microambientes que são influenciados pelo macroambiente, que por sua vez, pode incluir 

os sistemas de educação e saúde, os níveis governamentais e a indústria de alimentos, 

entre outros 20.  

O ambiente físico refere-se ao que está disponível e diz respeito não apenas ao 

que podemos visualizar, mas também a fatores menos tangíveis, como as inovações 

tecnológicas, por exemplo; o ambiente econômico refere-se aos custos relacionados à 

alimentação e à atividade física; o ambiente político refere-se às regras que incluem leis, 

regulamentos, políticas (formais ou informais) e regras institucionais relacionadas à 

alimentação e à atividade física; e o ambiente sociocultural que se refere principalmente 

às atitudes, crenças e valores de uma comunidade ou sociedade em relação à alimentação 

e à atividade física 20.  

O Quadro 1 mostra um exemplo da aplicação do quadro ANGELO para o 

microambiente escolar. 
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Quadro 1. Exemplificação das influências ambientais na alimentação e na atividade 

física considerando o microambiente escolar 

Tipo de 
ambiente 

Físico Econômico Político Sociocultural 

Micro 

Alimentação: 

- Oferta de 

alimentos e 

bebidas na cantina 

escolar  

- Proximidade a 

estabelecimentos 

de venda de 

alimentos e 

bebidas no 

entorno da escola 

- Presença de 

vendedor 

ambulante de 

venda de 

alimentos e 

bebidas na porta 

da escola  

Atividade física: 

- Disponibilidade 

de quadra e pátio 

na escola  

 

Alimentação 

e atividade 

física:  

- Renda 

familiar 

Alimentação: 

- Política de 

alimentação e 

nutrição 

escolar 

Atividade 

física: 

- Presença de 

aulas de 

educação 

física na grade 

curricular da 

escola 

 

Alimentação e 

atividade física: 

- Filosofia do 

serviço da cantina 

escolar e grau em 

que a escola busca 

incentivar a 

alimentação 

saudável e a 

realização de 

atividade física 

 

Fonte: Swinburn, Egger & Raza (1999)20. Adaptado pela autora. 
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O modelo do Institute of Medicine (2012)24 aborda fatores individuais, dos 

ambientes comportamentais, dos setores da sociedade e as normas e valores sociais que 

podem restringir ou reforçar a atividade física regular e a alimentação saudável. Conforme 

apresentado na Figura 2, a equação do balanço energético encontra-se na base do modelo. 

Os dois lados dessa equação - ingestão de alimentos e bebidas e atividade física - por sua 

vez, interagem e são afetados pelos diversos fatores dispostos nas quatro camadas 

ecológicas subsequentes 24.  

As duas camadas mais internas descrevem os fatores que operam no nível 

individual, doméstico e familiar (incluindo fatores demográficos, psicossociais, 

interações gene-ambiente, entre outros) e aqueles que operam nos locais e situações 

físicas e sociais que definem os “ambientes comportamentais”. Destaca-se que os 

principais ambientes comportamentais para crianças e adolescentes são a creche, a escola 

e a comunidade 24–26.  

A camada mais externa da estrutura do modelo reflete as normas e valores sociais, 

ou seja, o tecido social que atravessa todas as camadas e processos abaixo. As “normas e 

valores sociais” determinam e respondem aos processos sociais e institucionais coletivos 

dentro do contexto cultural 24–26. Abaixo desta camada está o “setor de influência” que 

traz as contribuições potenciais do governo, da saúde pública, de indústrias de alimentos 

e bebidas e outros que desempenham um papel na mudança da disponibilidade de 

alimentos e nas normas sobre o consumo de alimentos ou que promovam o controle do 

peso corporal e sejam condizentes com a promoção da saúde. Cabe ressaltar que as 

camadas são complexas e se inter-relacionam no desenvolvimento da obesidade 24–26.
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Figura 2. M
odelo teórico com

 os níveis e setores de influência sobre a obesidade nas populações 

 

Fonte: Institute of M
edicine (2012) 24
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  Em síntese, comparando os modelos supracitados, observa-se a complexidade das 

relações entre os fatores individuais, ambientais e políticos que resultam no ganho de peso 

corporal, nos padrões alimentares e na prática de atividade física. Apesar da ausência de 

concordância em relação ao tipo de ambiente no qual a escola está inserida (se ambiente 

micro ou comportamental), o potencial do ambiente escolar de influenciar a obesidade é 

mantido, e essa relação se dá, em grande parte, de forma mediada e por meio da interação 

entre indivíduo, ambiente e política.  

 

2.3. As dimensões do ambiente alimentar físico, econômico, sociocultural, político, e 
do ambiente para a prática de atividade física nas escolas 

O ambiente escolar é considerado um contexto relevante para os adolescentes com 

potencial de favorecer ou prevenir a obesidade, dado que é na escola onde eles passam 

grande parte do dia, podem obter em média 40% da ingestão diária de alimentos 24 e onde 

se espera que seja despendido cerca de metade dos sessenta minutos de prática de 

atividade física diária recomendada 25.  

Segundo a Food and Agriculture Organization (FAO) o ambiente alimentar 

escolar pode ser definido como os espaços, a infraestrutura e as condições dentro e ao 

redor das escolas, nos quais os alimentos estão disponíveis e podem ser obtidos, 

comprados e consumidos, como as cantinas, lanchonetes, máquinas de autosserviço, 

vendedores ambulantes e qualquer instalação em que há venda de alimentos. Além disso, 

inclui o conteúdo nutricional, a promoção (marketing, propagandas, marcas, rótulos, 

embalagens, etc.) e o preço dos alimentos 27.  

Em revisão sistemática, os autores O'Halloran e colaboradores (2020)28 

propuseram uma divisão do ambiente alimentar escolar em quatro dimensões, baseado no 

modelo ANGELO de Swinburn, Egger & Raza, (1999)20, conforme apresentado no 

Quadro 2. 
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Quadro 2. Dimensões do ambiente alimentar escolar 

Dimensões Descrição 

Ambiente físico  

(o que estava 

disponível?) 

- Infraestrutura adequada da cantina, inadequadas, 

ausência de infraestrutura.  

- Registro dos alimentos disponíveis na cantina, 

frequência de venda.  

Ambiente econômico 

(quais os fatores 

financeiros?) 

- Os serviços de alimentação funcionam com fins 

lucrativos, empresa privada terceirizada contratada ou 

geridos sem fins lucrativos.  

- O registro do preço dos alimentos saudáveis e não 

saudáveis, a restrição de gastos dos estudantes, a 

disposição dos produtos e o preço dos gêneros 

alimentícios vendidos na cantina. 

Ambiente sociocultural 

(quais as atitudes e 

percepções?) 

- Quem são os responsáveis pela capacitação dos 

funcionários das cantinas. 

- A alimentação está no topo da lista de prioridades? 

- A gestão é favorável ao fornecimento de alimentos 

saudáveis. 

- Os serviços de alimentação fornecem, principalmente, 

alimentos saudáveis. 

Ambiente político 

(quais eram as regras?) 

- A escola tem uma política de alimentação que 

especifique os tipos de alimentos e bebidas, a 

promoção e o preço dos produtos vendidos nas 

cantinas? 

- Em caso afirmativo, qual é a eficácia dessa política de 

alimentação na escola? 

- Quem regula esta política de alimentação da escola? 

Fonte: O'Halloran et al. (2020)28 
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De acordo com os autores, a avaliação do ambiente alimentar físico utilizada em 

estudos anteriores incluiu a disponibilidade dos tipos de alimentos 'competitivos'1 mais 

frequentemente vendidos na cantina escolar 29–44; a análise da compra de itens saudáveis 

e não saudáveis pelos estudantes; a presença física de um ponto de oferta de alimentos 

(como cantina, lojas de doces e refeitório, por exemplo) e a avaliação do cardápio de 

refeições oferecidas pela escola 31,37,44–47.   

Ainda de acordo com a revisão supracitada 28, alguns poucos estudos (n=3) que 

avaliaram o ambiente alimentar econômico o fizeram por meio da obtenção do preço dos 

alimentos disponíveis no cardápio, incluindo lanches e refeições 48,49 e de dados 

fornecidos pelos responsáveis das cantinas referentes à venda de alimentos e bebidas 37.  

O'Halloran e colaboradores (2020)28 também verificaram que a avaliação do 

ambiente alimentar sociocultural abarcou questões referentes à percepção da 

responsabilidade da escola pela dieta dos estudantes e ao grau de prioridade dado a 

alimentação e a nutrição 44; ao interesse e à formação dos professores em nutrição, à 

inclusão do tema nutrição no ensino em sala de aula e ao seu papel na educação nutricional 

e na promoção de uma alimentação saudável 39; e à possibilidade do fornecimento de 

alimentos saudáveis ser apoiado pela gestão da escola e destes alimentos ofertados serem 

altamente nutritivos 37.  

Por fim, segundo os autores da revisão28 o ambiente alimentar político foi 

investigado por meio da existência de uma política de alimentação escolar em 

combinação com a avaliação de outras dimensões do ambiente alimentar (físico, 

sociocultural ou econômico). Por exemplo, um estudo observou os cardápios escolares 

on-line para determinar se os alimentos e bebidas disponíveis para compra nas cantinas 

estavam em conformidade com diretrizes nutricionais 50. Neste contexto, a cantina pode 

ser entendida como um serviço de alimentação, dentro do estabelecimento de ensino, 

designado a fornecer aos alunos, professores e funcionários, alimentos e bebidas mediante 

pagamento 51, sendo uma das maneiras pelas quais os alimentos podem ser 

disponibilizados nas escolas. 

 
1 Alimentos competitivos são aqueles que concorrem com a alimentação ofertada pela escola. Podem ser 

oferecidos nas cantinas escolares, estabelecimentos de venda de alimentos localizados próximos à escola, 

máquinas de autosserviço ou trazidos de casa. Comumente são produtos ultraprocessados, de elevada 

densidade calórica e poucos ingredientes nutritivos 89,95–97. 
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A respeito do histórico das estratégias de regulamentação do comércio de 

alimentos e bebidas nas cantinas das escolas no Brasil, a primeira iniciativa de medida 

regulatória adotada ocorreu no município de Florianópolis, capital do estado de Santa 

Catarina, a partir da Lei n° 5.853, de junho de 2001 52. Em seguida, foi publicada a Lei 

n° 12.061 que estendeu a regulação para todo o estado de Santa Catarina 53. A implantação 

dessas leis exigiu dos proprietários de cantinas escolares a comercialização de produtos 

considerados saudáveis, o oferecimento de duas opções de frutas sazonais diariamente e 

a fixação de mural próximo ao estabelecimento contendo informações sobre alimentação 

e nutrição 54–56. Posteriormente, outros municípios e estados brasileiros adotaram 

estratégias semelhantes 57,58.  

Seguindo essa tendência de regulamentar o ambiente escolar, no ano de 2006, a 

Portaria Interministerial nº 1.010 dos Ministérios da Saúde e da Educação institui 

diretrizes para a Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas 59. Uma das 

recomendações dessa portaria restringe o comércio e a promoção comercial de alimentos 

e preparações com altos teores de gordura saturada, gordura trans, açúcar livre e sal, e 

incentiva o consumo de frutas, legumes e verduras nas escolas 59.  

No ano de 2007, visando auxiliar a promoção de hábitos alimentares saudáveis no 

ambiente escolar, o Ministério da Saúde lançou um material intitulado “Regulamentação 

da comercialização de alimentos em escolas do Brasil: experiências estaduais e 

municipais”, que sintetiza os dispositivos legais vigentes na época, trata sobre o processo 

de elaboração e as dificuldades da implementação das normativas e apresenta algumas 

sugestões que poderiam ser adotadas em uma possível lei de abrangência nacional 54,57. 

No ano de 2010, o Ministério da Saúde lançou o “Manual das cantinas escolares 

saudáveis: promovendo a alimentação saudável” voltado para os proprietários de cantinas 

para adequarem a comercialização dos alimentos às legislações por meio de diretrizes 

nacionais 54,60. O documento aborda temas relacionados à saúde, alimentação saudável e 

rotulagem. Outras duas publicações foram publicadas voltadas para os estudantes: o 

“Manual do aluno: promovendo a alimentação saudável” 61 em 2010 e “Caderno de 

Atividades – Promoção da Alimentação Adequada e Saudável (PAAS)” 62 voltado para 

alunos do ensino fundamental em 2018.  

Ainda em relação a alimentação na escola, ressalta-se a importância de considerar 

também o comércio informal de alimentos e bebidas que pode ser realizado por 

ambulantes externos, alunos e professores, incluindo o “armário da escola” (estrutura 
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localizada em algumas escolas com venda predominante de balas) 63, e os lanches levados 

de casa.  

Estudo realizado no ano de 2017, em um município da região central do Estado 

do Rio Grande do Sul, avaliou o comércio de alimentos nas escolas, tanto no comércio 

informal quanto em cantinas 63. Das 104 escolas que participaram da pesquisa, 28,8% 

possuíam cantina, sendo uma presença marcante nas escolas privadas. Das escolas que 

não possuíam cantina, 40,4% possuíam comércio informal, sendo a maioria formada por 

escolas municipais. Nas cantinas, observou-se maior oferta de salgados fritos e folhados, 

cachorros-quentes, pizzas, hambúrgueres, balas, chicletes e pirulitos, refrigerantes, sucos 

industrializados e água. Em todos os âmbitos de ensino (municipal, estadual e privado), 

os alimentos mais vendidos foram os salgados fritos, assados, cachorros-quentes, balas, 

chocolates e refrigerantes. Os autores concluíram que nenhuma cantina escolar estava 

totalmente adequada em relação à lei vigente 63.  

Outro estudo realizado no ano de 2019, caracterizou a oferta de alimentos em 27 

cantinas de escolas públicas estaduais de Curitiba, Paraná. Após entrevista com os 

proprietários das cantinas, verificou-se maior frequência de administração das cantinas 

por autogestão (92,6%), local adequado na escola para realização das refeições (74,1%), 

tempo na administração do local superior a dez anos (48,2%) e de administradores que 

referiram conhecer a Lei da Cantina Saudável (81,5%). Mais de dois terços das cantinas 

comercializavam alimentos não permitidos, tais como bebidas açucaradas (81,5%) e 

doces, pipocas e salgadinhos industrializados (48,2%). Apenas uma (3,7%) ofertava 

salgados fritos. Os autores concluíram que as cantinas avaliadas eram locais de oferta de 

alimentos não permitidos pela Lei. Neste mesmo trabalho, foi investigada a associação 

da oferta de alimentos permitidos e não permitidos pela Lei das Cantinas, com variáveis 

da escola e da cantina. Os achados mostraram que somente a oferta de ensino técnico 

associou-se à maior disponibilidade de alimentos permitidos pela legislação 64.  

Um estudo ecológico realizado em escolas públicas e privadas de Belo Horizonte, 

Minas Gerais, Brasil que avaliou o ambiente alimentar do entorno escolar (buffer de 250 

metros) observou que 97,4% das escolas tinham ao menos um estabelecimento de venda 

de alimentos para consumo imediato. Os estabelecimentos mais disponíveis no entorno 

da escola foram lanchonetes, restaurantes e bares. As escolas localizadas em setores 

censitários de maior renda apresentavam maior média de todos os estabelecimentos no 

seu entorno, exceto das mercearias e supermercados. Os autores evidanciaram a 
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existência do predomínio de estabelecimentos que possuem venda preponderante de 

alimentos ultraprocessados, como os bares e lanchonetes no entorno das escolas de Belo 

Horizonte, o que expõe as crianças e os adolescentes a um ambiente alimentar não 

saudável 65 

Apesar da escassez de estudos em países de baixa e média renda que explorem a 

influência do ambiente alimentar escolar na dieta de adolescentes, estudo transversal 

conduzido com uma amostra representativa de alunos do nono ano de escolas públicas e 

privadas brasileiras, avaliou a associação entre o ambiente alimentar em escolas e 

arredores e o consumo regular de alimentos não saudáveis por adolescentes. Observou-se 

que a existência de refeitório dentro da escola vendendo refrigerantes e salgadinhos fritos 

por imersão foi associada a um maior consumo desses alimentos não saudáveis entre os 

alunos de escolas públicas e privadas. Em escolas privadas, lanchonetes que vendiam 

frutas e sucos naturais de frutas foram associados ao menor consumo dos alunos de 

salgadinhos ensacados e refrigerantes. Além disso, a realização de refeições advindas da 

alimentação escolar em escolas públicas foi associada a um menor consumo de alimentos 

não saudáveis 66. 

A respeito do estímulo à prática de atividade física no ambiente escolar, este pode 

ocorrer por meio da realização das aulas de educação física (presença e número; quem dá 

as aulas; número de professores), do recreio (presença e número de intervalos; tempo 

médio e ocorrência de instruções), das atividades extracurriculares (presença de 

competições esportivas, atividades físicas fora do horário de aula e escolinhas de esportes; 

categorias esportivas e requisitos de pagamento) e dos espaços físicos (presença e 

quantidade de academias, quadras poliesportivas ao ar livre, áreas externas com 

equipamentos, salas internas para atividades físicas, salas multimídia e áreas verdes) 73. 

No sentido mais amplo, pode incluir fatores ambientais físicos (por exemplo, estruturas e 

instalações físicas), sociais (por exemplo, apoio social e normas sociais) e institucionais 

(por exemplo, regras e políticas dentro da escola) 67. 

Uma revisão sistemática verificou que variáveis do ambiente escolar parecem 

estar associadas ao aumento da atividade física entre crianças e adolescentes. 

Caraterísticas como melhorias nos parques infantis (pintura e manutenção dos espaços 

físicos); supervisão de professores de educação física; criação de políticas de promoção 

da saúde na escola, como aquelas voltadas para a realização de atividade física durante 

aulas de educação física e extracurriculares; e percepções positivas do ambiente escolar 
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por parte dos alunos pareceram influenciar positivamente os padrões de atividade física 

de crianças e adolescentes. Apesar disso, os autores da revisão ressaltaram que a 

heterogeneidade entre os estudos e a falta de dados prospectivos podem impossibilitar 

conclusões sobre a influência do ambiente escolar na atividade física de crianças e 

adolescentes, sendo necessários ainda mais estudos 68. 

No Brasil, dados da PeNSE do ano de 2012 mostraram que adolescentes 

brasileiros que tinham pelo menos uma instalação de atividade física na escola, 

apresentaram maior chance de participarem das aulas de educação física 69 Em 2015, 

estudo transversal realizado também com dados provenientes da PeNSE de 2012, analisou 

a associação de instalações para a prática de atividade física e de atividades esportivas 

extracurriculares em escolas com o nível de atividade física em adolescentes e constatou 

que a disponibilidade de quadras poliesportivas, pistas de corrida/atletismo e piscina nas 

escolas estiveram diretamente associadas ao nível de atividade física no lazer. O número 

de quadras poliesportivas e de piscinas na escola esteve diretamente associado à 

participação nas aulas de educação física. A presença de pátio na escola, atividades físicas 

dirigidas pelo professor, quadras poliesportivas e piscina tiveram associação direta com 

o nível de prática de atividade física total. As atividades esportivas extracurriculares nas 

escolas se associaram diretamente ao nível de atividade física total e no lazer 70.  

Na direção de fornecer orientações políticas aos governos que visem favorecer o 

comportamento alimentar saudável e a prática de atividade física em crianças e 

adolescentes e prevenir o desenvolvimento de obesidade e outras DCNT nessas faixas 

etárias, a OMS publicou dois documentos voltados para mudanças no ambiente escolar a 

serem adotadas pelos países 71,72.  

Um desses documentos, o do ano de 2016, é intitulado “Be smart, Drink water” 

e tem como principal objetivo reduzir o consumo de bebidas açucaradas pelos estudantes 
71. As recomendações incluem aumentar a disponibilidade de água potável nas escolas, 

realizar ações de educação alimentar e nutricional a fim de conscientizar as crianças e 

adolescentes acerca das opções saudáveis de bebidas, reduzir a disponibilidade de bebidas 

adoçadas no ambiente escolar (e realizar um monitoramento dessa disponibilidade) e 

proibir o marketing de bebidas açucaradas nas escolas 71. Esse documento ressalta a 

importância da adoção de diversos tipos de medidas combinadas, a fim de potencializar 

o efeito pretendido, que é a redução da oferta de bebidas açucaradas dentro e ao redor das 

escolas e seu consumo pelas crianças e adolescentes 71.  
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O outro documento do ano de 2017 é um relatório da Comissão pelo Fim da 

Obesidade Infantil 72. O documento propõe uma série de recomendações direcionadas aos 

responsáveis pela elaboração de políticas públicas 72. Dentre essas recomendações, estão 

o estabelecimento de padrões para refeições fornecidas nas escolas, a venda de alimentos 

e bebidas que atendam as diretrizes de alimentação saudável, o fim do fornecimento ou 

venda de alimentos não saudáveis (ricos em energia e pobres em nutrientes) no ambiente 

escolar, a garantia de instalações esportivas e a exigência da inclusão de atividade de 

educação alimentar e nutricional no currículo básico das escolas 72,73.  

Acompanhando este entendimento da OMS, Kovacs e colaboradores (2020) 73 

propuseram um modelo com o objetivo de promover um ambiente escolar saudável, que 

visa o fornecimento de alimentos saudáveis, redução da disponibilidade de alimentos não 

saudáveis, restrição do marketing e promoção da educação, além do monitoramento do 

peso corporal e da criação de ambientes favoráveis à prática de atividade física 73. Os 

autores reforçam a necessidade da combinação de diferentes políticas que se reforcem 

mutuamente para que as ações se tornem eficazes 73 (Figura 3).  
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Fonte: Kovacs et al. (2020)73 

Figura 3. Componentes de um ambiente escolar saudável  
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2.4. Evidências da associação entre o ambiente escolar alimentar e de atividade física 
e a obesidade   

O Quadro 3 apresenta uma breve descrição dos estudos que avaliaram a associação 

entre o ambiente escolar alimentar (físico e político), o ambiente escolar de atividade 

física e a obesidade em adolescentes.  

Em revisão sistemática, Sílden e colaboradores (2018) 74 verificaram uma alta 

disponibilidade de alimentos competitivos na escola, no entanto, ponderaram sobre uma 

incapacidade dos estudos encontrados, conduzidos com adolescentes americanos de 

escolas públicas, de fornecerem evidências robustas em relação à causalidade no aumento 

do IMC e do peso corporal. Estudos transversais verificaram a associação entre o 

ambiente alimentar físico interno das escolas, o aumento do IMC e a obesidade em 

adolescentes 41,75–79. Dentre os fatores associados com o desfecho, destaca-se a qualidade 

dos alimentos vendidos nas cantinas 76 e nas máquinas de autosserviços 41, das refeições 

oferecidas nas escolas77 e a ausência de acompanhamento por um nutricionista do 

cardápio oferecido aos alunos 79.  

No Brasil, Gonçalves e colaboradores (2019) 80, ao avaliarem fatores do ambiente 

escolar associados à obesidade em adolescentes de escolas públicas e privadas que 

participaram do estudo ERICA, verificaram que a oferta de alimentação escolar esteve 

associada a menor chance de obesidade. A venda de alimentos na escola foi avaliada, 

porém não se associou significativamente com o desfecho. Cabe ressaltar que o governo 

brasileiro subsidia refeições a alunos de escolas públicas brasileiras, por meio do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) desde 1955 81. O PNAE tem como 

objetivo contribuir com o crescimento, desenvolvimento, aprendizado e desempenho 

escolar dos alunos e formação de hábitos alimentares saudáveis, não somente por meio 

da alimentação escolar, mas também com ações de educação alimentar e nutricional 81. 

Atualmente, no cardápio das refeições, é dada prioridade a alimentos frescos e 

minimamente processados, enquanto alimentos processados e ultraprocessados como 

conservas, embutidos, bebidas com baixo valor nutricional e doces são proibidos ou 

restritos 82.  

Em revisão sistemática, Williams e colaboradores (2014) 83 investigaram a 

associação entre ao ambiente físico do entorno escolar e a compras de alimentos, consumo 

e peso corporal das crianças. Especificamente em relação ao desfecho do peso corporal, 

foram encontrados vinte artigos. Foram verificadas associações positivas entre a 
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exposição a locais de fast food e o índice de massa corporal (IMC), a obesidade e a 

proporção de alunos com sobrepeso ou obesos. Associações positivas também foram 

observadas entre a presença de "pontos de venda não saudáveis" (lojas de conveniência e 

delivery) e a adiposidade entre meninas que vão a pé ou de bicicleta para a escola ou entre 

lojas de conveniência e a proporção de alunos com sobrepeso. 

Em outra revisão sistemática, Peres e colaboradores (2020) 91 constataram que, 

dos 31 artigos avaliados, quatorze (45,2%) observaram associação direta entre a 

proximidade ou densidade de estabelecimentos que comercializam alimentos não 

saudáveis (restaurantes fast-food, lojas de conveniência e mercearias e minimercados) ao 

redor das escolas com a presença de sobrepeso e obesidade. Entretanto, treze estudos não 

encontraram associação e quatro apresentaram associação inversa 91. Apesar dos 

resultados mistos, sugere-se a existência de algum grau de evidência do efeito dos 

estabelecimentos de venda de alimentos no entorno das escolas sobre o peso corporal de 

crianças e adolescentes 91.  

A respeito do ambiente alimentar político, Micha e colaboradores (2018)84 ao 

revisarem dezessete estudos que avaliaram os impactos das políticas de alimentação 

escolar sobre a adiposidade em adolescentes, não identificaram associação significativa. 

Por outro lado, em revisão realizada por Chriqui e colaboradores (2014) 85, foram 

identificados vinte e quatro estudos que examinaram políticas baseadas na escola em 

relação ao peso corporal dos alunos, consumo e disponibilidade de alimentos e bebidas 

competitivos. Quatro examinaram a influência das políticas no IMC e nos resultados de 

peso. Observaram-se resultados mistos, dois artigos apresentaram associação na direção 

esperada, um apresentou resultado nulo e o outro artigo verificou associação na direção 

inversa. Os autores concluíram que as evidências científicas gerais sobre a influência das 

leis que regulam alimentos competitivos no consumo alimentar e no peso corporal dos 

alunos permaneceram mistas 85. Em países desenvolvidos, observa-se um aumento do 

conjunto das evidências científicas sobre a efetividade das medidas regulatórias no 

ambiente escolar voltadas para a prevenção da obesidade em crianças e adolescentes 
22,84,86.  

Porém, no Brasil, ainda são poucos os estudos que investigam a temática da 

regulamentação do comércio de alimentos e bebidas no ambiente 63,64,87–90. Até o 

momento, para conhecimento, não foi publicado estudo que tenha examinado a 
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associação entre medidas regulatórias da venda de alimentos na escola com a obesidade 

em adolescentes de escolas brasileiras.  

Em relação ao ambiente para a prática de atividade física, Dighe e colaboradores 

(2020)91 ao avaliarem estudantes de 6 a 19 anos de noventa escolas públicas em quatro 

cidades de baixa renda em Nova Jersey, Estados Unidos, verificaram uma associação 

inversa entre o ambiente alimentar (oferta de opções mais saudáveis na alimentação 

escolar, menor oferta de alimentos competitivos não saudáveis) e de prática de atividade 

física (maior número de instalações de atividade física) considerados mais saudáveis e o 

IMC de crianças e adolescentes em idade escolar.  

Uma revisão sistemática com estudos longitudinais que teve como objetivo 

identificar evidências dos fatores do ambiente escolar associados à obesidade, verificou- 

que a maior escolaridade dos pais, minutos mais longos de recreio, cumprimento do 

recreio recomendado e tempo de educação física, nível socioeconômico mais elevado, 

viver em área suburbana em comparação com a área rural, maior envolvimento dos pais 

na escola e ambiente de alimentação escolar saudável estiveram inversamente associados 

à obesidade 92. Os autores dessa revisão ressaltaram o número limitado de estudos e a 

heterogeneidade de fatores de nível escolar e covariáveis incluídas em modelos analíticos 

e reforçaram a necessidade de explorar fatores adicionais no nível escolar que possam 

influenciar os comportamentos e o estilo de vida de crianças e adolescentes em idade 

escolar e, consequentemente, a obesidade 92. Dos estudos dessa revisão, somente um foi 

conduzido no Brasil com adolescentes de 13 a 19 anos. Verificou-se que alunos 

matriculados em escolas particulares tiveram 2,3 vezes mais chance de ganho de peso 

excessivo no último ano do que aqueles matriculados em escolas públicas 93. 

Diante do exposto, conclui-se que ainda são necessários estudos que investiguem 

as associações entre os fatores do ambiente escolar e a obesidade em adolescentes 

brasileiros, a fim de determinar os fatores que deverão ser considerados nas políticas 

públicas e, também, em ações de intervenção que visem a promoção de ambientes 

escolares mais saudáveis. 
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Q
uadro 3. D

escrição dos estudos que avaliaram
 a associação entre o am

biente escolar alim
entar e de atividade física e a obesidade em

 

adolescentes 

R
eferência 

D
esenho do 
Estudo 

Localidade 
População 
do Estudo 

D
esfecho 

Principais R
esultados 

A
m

biente alim
entar físico 

Fox, 2009
41 

Transversal 
Estados 
U

nidos 
1.522 

adolescentes 

Escore-z do 
IM

C e presença 
de obesidade  

A
 venda de alim

entos em
 m

áquinas de autosserviço se 
associou positivam

ente com
 o escore -z do IM

C. D
iferente 

do esperado, a venda desses alim
entos na cantina associou-

se negativam
ente com

 o IM
C. 

G
leason, 

2009
75 

Transversal 
Estados 
U

nidos 
2.228 

adolescentes 

Escore-z do 
IM

C e presença 
de excesso de 

peso e de 
obesidade  

O
 consum

o usual de café da m
anhã oferecido pela escola 

associou-se negativam
ente com

 o escore-z do IM
C, 

principalm
ente, entre os alunos brancos não hispânicos. A

 
dim

inuição refere-se a cada dia de participação a m
ais no 

program
a de alim

entação escolar. 

Li, 2011
77 

Transversal 
China 

1.792 
adolescentes 
de 11 a 17 

anos 

IM
C e presença 

de excesso de 
peso 

A
 disponibilidade de refrigerante nas cantinas da escola e a 

presença de restaurantes fast food no entorno (10 m
inutos de 

cam
inhada) associou-se positivam

ente com
 o IM

C. A
 

ausência de currículos escolares com
 esportes, exercícios 

m
atinais, atividades no recreio e aulas de educação física e 

de saúde associou-se positivam
ente com

 o IM
C. 

Park, 2013
76 

Transversal 
Coréia do 

Sul  
939 

adolescentes 
IM

C, sobrepeso 
e obesidade  

A
 frequência de oferta de alim

entos fritos por im
ersão na 

m
erenda escolar associou-se positivam

ente com
 o excesso 

de peso e de alim
entos refogados com

 m
enos óleo associou-

se negativam
ente com

 o IM
C. D

iferente do esperado, a 
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densidade de lanchonetes e restaurantes fast food no bairro 
da escola foi inversam

ente associada ao sobrepeso e 
obesidade. A

 m
aior densidade de superm

ercados e m
ercados 

tradicionais que vendem
, dentre outros, frutas e hortaliças, 

nos bairros das escolas associou-se positivam
ente com

 a 
obesidade. 

U
tter, 2016

78 
Transversal 

N
ova 

Zelândia 

8.500 
adolescentes 

de 9 a 13 
anos 

IM
C 

Estudar em
 escolas com

 hortas associou-se negativam
ente 

ao IM
C e a prevalência de sobrepeso. 

Fitzpatrick, 
2017

79 
Longitudinal 

Canadá 

431 
adolescentes 

de 8 a 10 
anos no 
início do 

estudo e de 
10 a 12 anos 

ao final 

Escore-z de 
IM

C, %
 de 

gordura corporal 
e adiposidade 

central 

Escolas com
 am

biente alim
entar m

enos saudável estavam
 

localizadas em
 bairros m

ais carentes e estavam
 associadas a 

um
a m

aior adiposidade entre os adolescentes após dois anos 
de acom

panham
ento. A

s escolas caracterizadas com
o m

enos 
saudáveis foram

 aquelas: (i) que os diretores eram
 m

enos 
propensos a concordar fortem

ente que os cardápios eram
 

revisados por um
 nutricionista e que havia alim

entos 
saudáveis à venda. Em

 contraste, essas escolas eram
 

cercadas por um
a baixa densidade de lanchonetes e lojas de 

conveniência; (ii) escolas caracterizadas por um
 am

biente 
alim

entar m
oderadam

ente não saudável dentro da escola e 
com

 m
aior densidade de locais de fast-food e lojas de 

conveniência no entorno da escola. 

Sílden, 
2018

74 
Revisão 

Sistem
ática 

Estados 
U

nidos  

26 artigos –  
A

dolescentes 
de 13 a 18 

anos 
am

ericanos 

IM
C 

D
ezenove dos 26 artigos incluídos na revisão abordaram

 
alim

entos com
petitivos em

 escolas e o peso dos 
adolescentes. A

lguns estudos exploraram
 a prevalência de 

tendências de excesso de peso na infância antes e depois da 
im

plem
entação de políticas, bem

 com
o a im

plem
entação e 

adesão a norm
as de nutrição nas escolas, enquanto outros 
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exam
inaram

 a interação em
 junk food vendida nas escolas 

junto com
 com

ponentes genéticos para peso corporal.  

G
onçalves, 
2019

80 
Transversal 

Brasil 

73.399 
adolescentes 
de 12 a 17 

anos 

O
besidade 

O
bservou-se um

a m
enor chance de obesidade entre os 

alunos que recebem
 refeições preparadas na própria escola. 

W
illiam

s, 
2014

83 
Revisão 

Sistem
ática 

V
ários 

países 

30 estudos –  
Crianças e 

adolescentes 
de 5 a 18 

anos 

Com
pra de 

alim
entos, 

consum
o 

alim
entar e peso 
corporal 

Encontrou-se poucas evidências de um
 efeito do am

biente 
de varejo de alim

entos em
 torno das escolas sobre as 

com
pras e consum

o de alim
entos, m

as algum
as evidências 

de um
 efeito no peso corporal. 

Peres, 2020
94 

Revisão 
Sistem

ática 
V

ários 
países 

31 artigos –  
Crianças e 

adolescentes 
(< 19 anos) 

Sobrepeso e 
obesidade 

Q
uatorze artigos observaram

 associação direta entre a 
proxim

idade ou densidade de estabelecim
entos que 

com
ercializam

 alim
entos não saudáveis ao redor das escolas 

com
 a presença de sobrepeso e obesidade, treze estudos não 

encontraram
 associação e quatro apresentaram

 associação 
inversa. 

A
m

biente A
lim

entar Político 

Chriqui, 
2014

85 
Revisão 

Sistem
ática 

Estados 
U

nidos 
24 artigos 

IM
C, sobrepeso 

e obesidade 

D
os vinte e quatro estudos que exam

inaram
 políticas 

baseadas na escola em
 relação ao peso corporal dos alunos, 

consum
o e disponibilidade de alim

entos e bebidas 
com

petitivos, quatro exam
inaram

 a influência das políticas 
no IM

C e nos resultados de peso. O
bservou-se resultados 

m
istos: dois artigos apresentaram

 associação na direção 
esperada, um

 apresentou resultado nulo e o outro artigo 
verificou associação na direção inversa.  
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M
icha, 

2018
84 

Revisão 
Sistem

ática 
V

ários 
países 

Crianças e 
adolescentes 

de 2 a 18 
anos 

IM
C, sobrepeso 

e obesidade 

D
ezessete estudos avaliaram

 a adiposidade. N
ão foram

 
identificados im

pactos significativos das políticas 
am

bientais de alim
entação escolar sobre este desfecho.  

A
m

biente escolar de atividade física 

G
ray, 2019

92 
Revisão 

sistem
ática  

V
ários 

países 
12 estudos 

longitudinais 
IM

C, sobrepeso 
e obesidade 

A
 m

aior escolaridade dos pais, m
inutos m

ais longos de 
recreio, cum

prim
ento do recreio recom

endado e tem
po de 

educação física, nível socioeconôm
ico m

ais elevado, viver 
em

 área suburbana em
 com

paração com
 a área rural, m

aior 
envolvim

ento dos pais na escola e am
biente de alim

entação 
escolar saudável estiveram

 inversam
ente associados à 

obesidade. 

D
ighe, 

2020
91 

Transversal 
Estados 
U

nidos 

A
dolescentes 
de 6 a 19 

anos 
IM

C 

O
bservou-se associação inversa entre a oferta de opções 

m
ais saudáveis na alim

entação escolar, m
enor oferta de 

alim
entos com

petitivos não saudáveis, o m
aior núm

ero de 
instalações de atividade física consideradas m

ais saudáveis e 
o IM

C de crianças e adolescentes em
 idade escolar. 

Fonte: A
daptado pela autora. 
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3. OBJETIVOS 
 

3.1. Objetivo Geral 

Avaliar a associação da regulamentação do comércio de alimentos e bebidas nas 

cantinas escolares, do ambiente escolar e de seu entorno com a obesidade em adolescentes 

do Estudo de Riscos Cardiovasculares em Adolescentes (ERICA).  

 

3.2. Objetivos Específicos 

● Artigo 1: Caracterizar o ambiente alimentar das escolas brasileiras, quanto 

aos aspectos relacionados à infraestrutura disponível para a alimentação dos adolescentes, 

a oferta de alimentação escolar e a comercialização de alimentos industrializados. 

● Artigo 2: Avaliar a associação de variáveis do ambiente dentro e do 

entorno das escolas com a presença de obesidade nos adolescentes de Belo Horizonte, 

Minas Gerais (MG). 

● Artigo 3: Avaliar a associação entre a presença de dispositivos legais que 

regulamentem o comércio de alimentos e bebidas nas cantinas escolares e a obesidade em 

adolescentes de escolas públicas e privadas das capitais brasileiras.
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4. MÉTODOS 

A descrição dos métodos será realizada em quatro partes. A primeira refere-se ao 

projeto do Estudo de Riscos Cardiovasculares em Adolescentes (ERICA) e as demais 

referem-se aos artigos da tese.  

Para atingir o objetivo do artigo 1, foi realizada uma análise do banco das escolas 

de todo o Brasil incluídas no ERICA. Para atender o objetivo do artigo 2, foi utilizado um 

banco de dados único com informações dos adolescentes do ERICA matriculados em 

escolas da cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais, e dos estabelecimentos de venda de 

alimentos localizados no entorno escolar. Para alcançar o objetivo do artigo 3, foi 

conduzida uma avaliação de um banco de dados único com informações dos adolescentes 

do ERICA matriculados em escolas das capitais brasileiras que possuíam venda de 

alimentos e dos dispositivos legais que regulamentam a venda de alimentos nas cantinas 

escolares. 

 

4.1. Estudo de Riscos Cardiovasculares em Adolescentes (ERICA) 

4.1.1. Breve descrição do estudo 

O Ministério da Saúde brasileiro lançou uma chamada pública no ano de 2008 a 

fim de desenvolver um inquérito epidemiológico nacional investigando diversos aspectos 

da saúde dos adolescentes. O projeto selecionado foi o Estudo de Riscos Cardiovasculares 

em Adolescentes (ERICA) proposto pelo Instituto de Estudos em Saúde Coletiva da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).  

O objetivo principal do estudo ERICA foi estimar a prevalência de fatores de risco 

cardiovascular e síndrome metabólica entre adolescentes. A coleta de dados foi iniciada 

em 2013 e concluída em 2014. Participaram do projeto 23 estados brasileiros, 124 

municípios e 33 instituições executoras. Em cada estado, havia uma equipe de pesquisa 

composta pelo coordenador regional, assessores de coordenação, supervisores e 

pesquisadores de campo.  
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4.1.2. Delineamento do estudo 

Trata-se de estudo transversal multicêntrico nacional de base escolar com 

representatividade nacional, regional, de capitais e de estratos do interior das cinco 

regiões para municípios com mais de 100 mil habitantes. A amostra foi composta por 

adolescentes de 12 a 17 anos, de ambos os sexos, matriculados nos três últimos anos do 

ensino fundamental e nos três anos do ensino médio, turnos da manhã e da tarde, de 

escolas públicas e privadas. Devido a questões logísticas e operacionais, as turmas 

noturnas não foram consideradas.  

 

4.1.3. População do estudo 

Todos os alunos das turmas selecionadas que assinaram o termo de assentimento 

foram entrevistados e examinados. Dos 114.162 adolescentes matriculados nas turmas 

selecionadas pelo ERICA, foram considerados não elegíveis adolescentes fora da faixa 

etária de 12 a 17 anos; aqueles que possuíam algum grau de deficiência que inviabilizasse 

a avaliação antropométrica e o preenchimento do questionário; e as adolescentes grávidas. 

O ERICA contou com 102.327 adolescentes elegíveis, excluindo os adolescentes 

ausentes no dia da coleta e aqueles que recusaram participar do estudo. Assim, foram 

avaliados 74.589 adolescentes de 1.247 escolas em 124 municípios brasileiros. Todos os 

adolescentes avaliados responderam ao questionário do adolescente e 73.787 

participaram da antropometria, 73.160 responderam um recordatório alimentar de 24h 

(R24) e 73.637 tiveram a pressão arterial aferida.  

Da amostra do ERICA, para o artigo 2, foram considerados os adolescentes das 

escolas da capital Belo Horizonte, Minas Gerais (n=2.530) e no artigo 3, foram avaliados 

os adolescentes das capitais brasileiras matriculados em escolas com venda de alimentos 

(n=29.024). 

 
4.1.4. Plano amostral do estudo 

A amostra do ERICA possui um desenho complexo, ou seja, resulta da 

combinação de vários métodos probabilísticos de amostragem para seleção de uma 

amostra representativa da população 1. A amostra foi agrupada em 32 estratos 

geográficos, compostos pelas 26 capitais estaduais, pelo Distrito Federal, e pelos cinco 
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estratos com o conjunto de municípios com mais de 100 mil habitantes de cada uma das 

cinco macrorregiões do país.  

A seleção das escolas foi baseada no Censo Escolar de 2009, considerando 

somente as escolas localizadas nos 273 municípios com mais 100 mil habitantes em 1º. 

de julho de 2009. As escolas foram selecionadas de forma aleatória com probabilidade 

proporcional ao número de adolescentes nela matriculados e inversamente proporcional 

à distância do município da escola para a capital do estado.  Após levantamento das 

turmas e alunos por série, foram selecionadas três turmas por escola com diferentes 

combinações de turnos (manhã e tarde) e séries (sétima, oitava, nona série do ensino 

fundamental; primeira, segunda e terceira série do ensino médio).  

O cálculo da amostra dos adolescentes considerou a prevalência de 4% de 

síndrome metabólica entre adolescentes, com erro máximo de 0,9% e nível de confiança 

de 95%. Uma vez que a amostra é conglomerada por escola, turno, ano e turma, foi 

calculado um efeito de desenho de 2,97, sendo acrescido 15% para compensar perdas 

esperadas de não resposta. Considerando os 12 domínios (em função do sexo e da idade 

dos adolescentes), o tamanho amostral final foi de 74.628 adolescentes que, após a 

alocação pelo estrato geográfico, foi arredondado para 75.060 adolescentes. Os detalhes 

do desenho amostral podem ser encontrados no estudo de Vasconcellos et al. (2015) 2. 

 

4.1.5. Instrumentos de coleta de dados 

A coleta de dados do ERICA incluiu a aplicação de três questionários (do 

adolescente, dos pais ou cuidadores e da escola) e um R24. Foram realizadas também 

avaliação antropométrica, aferição da pressão arterial e coleta de amostra sanguínea. Os 

dados foram coletados por profissionais previamente treinados e constantemente 

monitorados pelos supervisores de campo e coordenadores estaduais.  

O questionário dos adolescentes é composto por 105 perguntas, abrangendo 

questões específicas para cada um dos 11 blocos temáticos (características 

sociodemográficas, trabalho e emprego, atividade física, hábitos alimentares, tabagismo, 

consumo de álcool, saúde reprodutiva, saúde bucal, morbidade referida, duração do sono 

e transtorno mental comum). O preenchimento do questionário foi realizado pelos 

adolescentes utilizando o dispositivo eletrônico para coleta de dados Personal Digital 

Assistant (PDA) modelo LG GM750Q. 
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O questionário da escola é composto por 28 perguntas que abrangem 3 blocos 

temáticos (características gerais da escola, estrutura física e alimentação na escola). O 

preenchimento do questionário foi realizado pelo diretor da escola (ou outro responsável) 

e por um pesquisador de campo utilizando o PDA.  

Na avaliação antropométrica, o peso foi aferido com o auxílio da balança digital 

da marca Lider®, modelo P150 (São Paulo, Brasil) capacidade de 200kg e precisão de 

50g, e a estatura por meio do estadiômetro portátil e desmontável, da marca Alturexata® 

(Minas Gerais, Brasil) com capacidade de 213 cm e precisão de 1mm. A coleta foi 

realizada por profissionais previamente treinados. As medidas de peso e estatura 

utilizadas para o cálculo deste índice foram aferidas em duplicata 3.  

Com o intuito de evitar erros durante a coleta de dados, a realização das medidas 

antropométricas foi feita por pesquisadores treinados, utilizando equipamento calibrado, 

quando pertinente, e os dados coletados, imediatamente foram inseridos no assistente 

digital pessoal para criação do banco de dados. Foi realizado controle central da qualidade 

das medições, buscando identificar tendências ou padrões que poderiam apontar 

problemas nos procedimentos. O detalhamento desta etapa foi descrito por Bloch et al. 

(2015) 3. 

 

4.2. Artigo 1  

No artigo 1, foi utilizado somente o banco de dados das escolas do ERICA 

(n=1.247 escolas). 

4.2.1. Variáveis   

4.2.1.1. Oferta de alimentação escolar  

A variável oferta de alimentação escolar foi obtida por meio da pergunta: “A 

escola oferece merenda? ”.  

4.2.1.2. Existência de máquinas de autosserviço para a venda de alimentos e 

bebidas 

A variável existência de máquinas de autosserviço para a venda de alimentos e 

bebidas foi obtida dos diretores da escola por meio da pergunta: “Na escola, existem 

máquinas de autosserviço que estão funcionando, para venda de alimentos tais como 

refrigerantes, doces, confeitos, batatas-fritas e outros? ”. As opções de resposta eram: 
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“sim, de alimentos, balas, chocolates, pirulitos, pipocas, etc.”; “sim, de bebidas”; “sim, 

de alimentos e bebidas”; e “não”.  

4.2.1.3. Propaganda de alimentos industrializados na escola 

A variável propaganda de alimentos industrializados na escola foi obtida através 

da observação dos pesquisadores de campo ao identificar propagandas desse tipo de 

alimentos no ambiente escolar. 

4.2.1.4. Presença de refeitório bem estruturado 

A variável presença de refeitório bem estruturado foi obtida através da observação 

dos pesquisadores de campo ao identificar essa estrutura no ambiente escolar. 

Considerou-se como bem estruturado refeitório com local próprio delimitado por paredes 

com assentos e mesas.  

4.2.1.4. Presença de vendedores ambulantes de alimentos e bebidas nos arredores 

A variável venda ambulante de alimentos e bebidas foi obtida através da 

observação dos pesquisadores de campo ao identificar, no entorno das escolas (até 100 

metros), a presença de vendedores de rua comercializando alimentos e bebidas. O arredor 

da escola refere-se às calçadas a uma distância de 100 metros da frente, atrás e dos lados 

da escola.   

4.2.1.5. Venda de alimentos (qualquer alimento) na escola 

A variável de venda de alimentos (qualquer alimento) na escola foi obtida dos 

diretores da escola por meio da pergunta: “Existe alguma forma de venda de alimentos 

(qualquer alimento/produto) na escola?”. As opções de resposta eram “sim” e “não”. 

4.2.1.6. Venda dos alimentos na escola por tipo  

As variáveis de venda de refrigerantes, de biscoitos doces ou salgados, de doces, 

balas, pirulitos, chocolates, etc., de salgados fritos ou assados, de sanduíches 

(hambúrguer, cachorro-quente, sanduíche natural) e de pizzas na escola foram obtidas dos 

diretores da escola por meio das perguntas: “Existe alguma forma de venda de alimentos 

(qualquer alimento/produto) na escola?” e “Que alimentos são vendidos?”. Para a 

segunda pergunta havia uma listagem com os alimentos a serem assinalados. Nessa lista, 

constavam os tipos de alimentos citados anteriormente.  

O Quadro 4 apresenta um resumo das variáveis utilizadas no Artigo 1.   
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Quadro 4. Resumo das variáveis utilizadas no Artigo 1 

Variáveis  Tipo Categorias 

Oferta de alimentação escolar  

Categóricas Sim/Não 

Existência de máquinas de autosserviço para a venda de 

alimentos e bebidas 

Propaganda de alimentos industrializados na escola 

Presença de refeitório bem estruturado 

Presença de vendedores ambulantes de alimentos e bebidas 

nos arredores 

Venda de alimentos (qualquer alimento) na escola 

Venda de refrigerantes na escola 

Venda de biscoitos doces ou salgados na escola 

Venda de doces, balas, pirulitos, chocolates, etc. na escola 

Venda de salgados fritos ou assados na escola 

Venda de sanduíches (hambúrguer, cachorro-quente, 

sanduíche natural) na escola 

Venda de pizzas na escola 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

 
4.2.2. Análise estatística   

A análise dos dados foi realizada no software Statistical Software for professional 

(STATA), versão 14.0. A análise descritiva compreendeu o cálculo da distribuição da 

frequência relativa e seu intervalo de confiança correspondente a 95% e a comparação da 

proporção pelo teste do qui-quadrado. Foi adotado nível de significância de 5% (p <0,05). 

As análises foram estratificadas de acordo com o tipo de dependência 

administrativa (pública e privada) e de macrorregião de localização da escola (norte, 

nordeste, sul, sudeste e centro-oeste). 
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4.3. Artigo 2 

No artigo 2, foi feito um recorte no banco de dados do ERICA e utilizada a amostra 

dos adolescentes matriculados em escolas da capital Belo Horizonte, Minas Gerais 

(n=2.530 adolescentes). Este banco foi unido a um outro, relativo ao ambiente alimentar 

do entorno das escolas com informações dos estabelecimentos de venda de alimentos de 

Belo Horizonte (MG) no ano de 2015.  

4.3.1. Variáveis   

4.3.1.1. Variável dependente 

A variável dependente foi a presença de obesidade. Para sua classificação foram 

utilizadas as medidas de peso e estatura dos adolescentes 3. O ponto de corte adotado foi 

o escore-z > +2 para o índice de massa corporal por idade 4. As medidas antropométricas 

foram aferidas da amostra completa por pesquisadores treinados 3.  

4.3.1.2. Variáveis independentes  

4.3.1.2.1. Ambiente da escola para a prática de atividade física 

As variáveis pátio descoberto, quadra descoberta, piscina e oferta de esporte além 

do horário letivo compuseram a variável proxy do ambiente da escola para a prática de 

atividade física. Essas variáveis foram obtidas através do diretor da escola, que assinalou 

no questionário o número das dependências (pátio descoberto, quadra descoberta e 

piscina) e as atividades ofertadas pela escola aos alunos além do horário letivo (luta, 

futebol, vôlei, natação e atletismo).  

A variável ambiente da escola para a prática de atividade física foi construída 

através da Análise de Componentes Principais (ACP). Duas categorias foram 

consideradas: “condição menos favorável” e “mais favorável” à prática de atividade 

física. A categoria “condição mais favorável” ficou caracterizada pelo maior número de 

pátio e quadra coberta, maior número de esportes ofertados na escola (como luta, futebol, 

vôlei, natação e atletismo) e a presença de piscina na escola.  

4.3.1.2.5. Número de bebedouros na escola 

A variável quantitativa número de bebedouros foi obtida a partir das perguntas 

“Existem bebedouros na escola?” e “Quantos estão funcionando?”, respondidas pelo 

diretor da escola. 
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4.3.1.2.4. Densidade de estabelecimentos de venda de alimentos para consumo 

imediato  

A variável densidade de estabelecimentos de venda de alimentos para consumo 

imediato no buffer network de 800 metros das escolas foi utilizada como proxy do 

ambiente alimentar do entorno escolar.  

O endereço das escolas foi fornecido pelo Comitê Central do ERICA e dos 

estabelecimentos de venda de alimentos pela Subsecretaria da Receita Estadual, 

Superintendência de Arrecadação e Informações Fiscais e Diretoria de Informações 

Econômico-Fiscais do Governo de Minas Gerais. Os dados são da listagem da 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) do ano de 2015 para a cidade 

de Belo Horizonte 5. Trata-se a CNAE de um instrumento de padronização nacional dos 

códigos de atividade econômica utilizados pelos diversos órgãos da administração 

Tributária do País 5. 

Após conferência das informações, a geocodificação foi realizada por meio da 

captura das informações do Sistema de Posicionamento Global (GPS, Global Positioning 

System) que estão em uma base de coordenadas (latitude e longitude) já existentes para 

uma outra base em que as coordenadas não estavam identificadas, apenas os endereços.  

Utilizando-se os softwares QGIS 2.8.6 e ArcGis. 10.8, foram traçados buffers 

network2 com distância de 800 metros do centroide das escolas, o que equivale a 10 

minutos de caminhada 6. O número de estabelecimentos de venda de alimentos no entorno 

das escolas foi coletado. Em seguida, estes dados foram incorporados ao banco dos 

adolescentes através da variável identificadora da escola, criando-se, assim, um único 

banco de dados para as análises. 

A partir do número de estabelecimentos de venda de alimentos no entorno das 

escolas coletadas foi construída a variável de densidade de estabelecimentos de venda de 

alimentos para consumo imediato no buffer network de 800 metros no entorno das 

escolas.  

 
2 Os buffers são limites traçados em torno de áreas (por exemplo, uma unidade administrativa) ou pontos 

(por exemplo, uma escola) usando uma escala pré-definida usando uma linha reta (distância euclidiana) ou 

distância de rede (network) e tem como utilidade permitirem a captura de recursos do ambiente construído 

que cercam um local específico 18. 
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Os estabelecimentos de venda de alimentos analisados no entorno das escolas 

foram aqueles que comercializavam, majoritariamente, gêneros alimentícios prontos para 

consumo, conforme proposto por Peres e colaboradores (2021) 7. Estão incluídos nesta 

categoria os seguintes tipos de estabelecimentos: bares, restaurantes, lanchonetes, lojas 

de doces, padarias, mercearias, supermercados e hipermercados. Do ponto de vista da 

qualidade nutricional, entende-se que estes locais possuem venda predominante de 

alimentos e bebidas ultraprocessados e mistos para Belo Horizonte, conforme Estudo 

Técnico da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) 8. 

A relação dos tipos de estabelecimentos que compuseram o ambiente alimentar 

do estudo encontra-se no Quadro 5. 
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Quadro 5. Relação dos tipos de estabelecimentos e suas respectivas Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) 

CNAE Descrição CNAE Explicativo 

5611202 Bares e outros 

estabelecimentos 

especializados em 

servir bebidas 

Atividades de servir bebidas alcoólicas, com ou 

sem entretenimento, ao público em geral, com 

serviço completo 

5611201 Restaurantes e similares Atividades de vender e servir comida 

preparada, com ou sem bebidas alcoólicas ao 

público em geral, com serviço completo, 

incluindo restaurantes self-service ou de 

comida a quilo e atividades de restaurante e 

bares em embarcações explorados por terceiros 

5611203 Lanchonetes, casas de 

chá, de sucos e 

similares 

Serviço de alimentação para consumo no local, 

com venda ou não de bebidas, em 

estabelecimentos que não oferecem serviço 

completo, tais como: lanchonetes, fast-food, 

pastelarias, casas de chá, casas de suco e 

similares e sorveterias, com consumo no local, 

de fabricação própria ou não 

4721104 Comércio varejista de 

doces, balas, bombons 

e semelhantes 

Comércio varejista de doces, balas, bombons, 

confeitos e semelhantes 

4721102 Padaria e confeitaria 

com predominância de 

revenda 

Comércio varejista de pães e roscas, bolos, 

tortas e outros produtos de padaria quando a 

revenda de outros produtos é predominante 

4712100 Comércio varejista de 

mercadorias em geral, 

com predominância de 

produtos alimentícios - 

Atividades dos estabelecimentos comerciais 

com e sem autoatendimento e com venda 

predominante de produtos alimentícios 

variados em minimercados, mercearias, 
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minimercados, 

mercearias e armazéns 

armazéns, empórios, secos e molhados, com 

área de venda inferior a 300 metros quadrados 

4711302 Comércio varejista de 

mercadorias em geral, 

com predominância de 

produtos alimentícios - 

supermercados 

As atividades dos estabelecimentos comerciais 

com venda predominante de produtos 

alimentícios variados e que também oferecem 

uma gama variada de outras mercadorias, tais 

como: utensílios domésticos, produtos de 

limpeza e higiene pessoal, roupas, ferragens, 

etc. com área de venda entre 300 a 5000 metros 

quadrados 

4711301 Comércio varejista de 

mercadorias em geral, 

com predominância de 

produtos alimentícios - 

hipermercados 

Atividades dos estabelecimentos comerciais 

com venda predominante de produtos 

alimentícios variados e que também oferecem 

uma gama variada de outras mercadorias, tais 

como: utensílios domésticos, produtos de 

limpeza e higiene pessoal, roupas, ferragens, 

etc. com área de venda superior a 5000 metros 

quadrados 

Fonte: IBGE, 2015 5. Adaptado pela autora. 

 

4.3.1.3. Ajuste  

As variáveis de ajuste sexo, faixa etária e cor da pele/etnia autorreferida estão 

descritas no Quadro 5 e as demais variáveis estão explicadas em detalhes nos itens a 

seguir.   

4.3.1.3.1. Escore socioeconômico  

A variável escore socioeconômico foi avaliada no ERICA por meio de perguntas 

sobre posse de bens e itens de conforto a partir da estratificação social do Critério de 

Classificação Econômica Brasil (CCEB), elaborado pela Associação Brasileira de 

Empresas de Pesquisa 9. Entretanto, em 20,41% dos questionários nenhuma informação 

sobre escolaridade materna foi obtida. Assim, considerando que a exclusão desses 

sujeitos representaria uma perda importante da amostra, optou-se pela utilização da 
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variável proxy de riqueza, adotada por Moura (2017) 10, que considera apenas a soma da 

pontuação atribuída à posse de ativos e a presença de empregada doméstica (renomeada 

como escore socioeconômico para o presente estudo). O escore socioeconômico foi 

categorizado em três intervalos iguais, conforme definido por Moura (2017) 10 (nível 

socioeconômico baixo, 0 a 12; nível socioeconômico médio, 13 a 25; e nível 

socioeconômico alto, 26 a 38). 

4.3.1.3.2. Morar com os pais   

A variável de morar com os pais foi obtida pela combinação das variáveis “morar 

com a mãe (sim/não)” e “morar com o pai (sim/não) ”. As categorias da variável foram: 

morar com ambos (mãe e pai); morar só com a mãe ou só com o pai; não morar com 

nenhum dos pais.  

4.3.1.3.3. Frequência que o responsável realiza o jantar com o adolescente 

A variável frequência que o responsável realiza o jantar com o adolescente, foi 

obtida pela pergunta “Seu pai (ou padrasto) ou sua mãe (ou madrasta) ou responsável 

jantam com você?”. As opções de resposta foram “Meus pais ou responsável nunca ou 

quase nunca jantam comigo”; “Meus pais ou responsável jantam comigo às vezes”; 

“Meus pais ou responsável jantam comigo quase todos os dias”; “Meus pais ou 

responsável jantam comigo todos os dias”.  

4.3.1.3.4. Frequência de consumo de café da manhã 

A variável consumo de café da manhã, foi obtida pela pergunta “Você toma café 

da manhã?”. As opções de resposta foram “Não tomo café da manhã”; “Tomo café da 

manhã às vezes”; “Tomo café da manhã quase todos os dias” e “Tomo café da manhã 

todos os dias”.  

4.3.1.3.5. Prática de atividade física 

A variável prática de atividade física foi construída considerando os minutos de 

atividade física realizados pelos adolescentes por semana, com base na recomendação da 

OMS de 300 minutos por semana 11. A categorização da variável prática de atividade 

física foi realizada de acordo com as categorias utilizadas na PeNSE 12. Aqueles que não 

praticavam qualquer tipo de atividade (0 minutos) foram considerados inativos; aqueles 

que praticavam de 1 a 299 minutos por semana foram considerados insuficientemente 

ativos; e aqueles que praticavam pelo menos 300 minutos por semana foram considerados 
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ativos. O questionário utilizado pelo ERICA para avaliar a prática da atividade física por 

adolescentes foi o Questionário de Atividade Física para Adolescentes (QAFA), validado 

por Farias Júnior et al. (2012) 13.  

4.3.1.2.6. Tipo de dependência administrativa da escola 

A variável dependência administrativa foi categorizada em escola pública e escola 

privada. 

4.3.1.2.7. Índice de vulnerabilidade à saúde da vizinhança da escola 

A variável Índice de Vulnerabilidade à Saúde (IVS)14 da vizinhança da escola é 

uma medida sintética das condições socioeconômicas e de saneamento (Quadro 6) 

construída a partir de informações do censo demográfico de 201015. Trata-se de uma 

variável proxy da privação social. Esse índice varia de 0 a 1: quanto maior seu valor, 

maior a vulnerabilidade à saúde do setor censitário. É possível classificá-lo em quatro 

categorias (baixo, médio, elevado e muito elevado risco). No entanto, optou-se, para fins 

analíticos, agrupá-lo em três categorias: (1) risco baixo, (2) risco médio e (3) risco elevado 

e muito elevado. 
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Quadro 6. Dimensões e indicadores do Indice de Vulnerabilidade à Saúde 2012, 

Belo Horizonte, Minas Gerais 

Dimensões Peso Indicadores Peso 

Saneamento 0,396 Percentual de domicílios particulares 

permanentes com abastecimento de 

água inadequado ou ausente  

0,424 

Percentual de domicílios particulares 

permanentes com esgotamento 

sanitário inadequado ou ausente  

0,375 

Percentual de domicílios particulares 

permanentes com destino do lixo de 

forma inadequada ou ausente  

0,201 

Socioeconômica 0,604 Razão de moradores por domicílio 0,073 

Percentual de pessoas analfabetas  0,283 

Percentual de domicílios particulares 

com rendimento per capita até meio 

salário-mínimo  

0,288 

Rendimento nominal mensal médio 

das pessoas responsáveis (invertido) 

0,173 

Percentual de pessoas de raça/cor 

preta, parda e indígena  

0,185 

Fonte: Belo Horizonte, 201314. 
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As variáveis utilizadas no Artigo 2 estão resumidas no Quadro 7.  

Quadro 7. Resumo das variáveis utilizadas no Artigo 2 

Variáveis Tipo Categorias 

Dependente   

Presença de obesidade Categórica Sim/ Não 

Independentes   

Ambiente da escola para a prática 

de atividade física 

Categórica Condição mais favorável/ 

Condição menos favorável   

Densidade de estabelecimentos de 

consumo imediato no entorno da 

escola no buffer network de 800 

metros 

Quantitativa  Tercis 

Número de bebedouros 

funcionantes na escola 

Quantitativa Discreta 

Ajuste    

Sexo Categórica Feminino/ Masculino 

Faixa etária Categórica 12 a 14 anos/ 15 a 17 anos  

Cor da pele/etnia autorreferida 
Categórica Branca/ Preta ou parda/ Asiática/ 

Indígena 

Escore socioeconômico  Categórica Alto/ Médio/ Baixo 

Mora com os pais  
Categórica Ambos os pais/ Só mãe ou só pai/ 

Ambos  

Frequência que o responsável 

janta com o estudante  

Categórica Nunca ou quase nunca/ Às vezes/ 

Quase todos os dias/ Todos os 

dias 

Frequência de consumo de café da 

manhã 

Categórica Não consome/ Às vezes/ Quase 

todos os dias/ Todos os dias 
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Prática de atividade física  
Categórica     Inativo/ Insuficientemente 

ativo/ Ativo 

Tipo de dependência 

administrativa da escola 

Categórica Pública/ Privada 

Índice de vulnerabilidade à saúde 

(IVS) da vizinhança da escola 

Categórica Risco baixo/ Risco médio/ Risco 

elevado e muito elevado 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 
 

4.3.2. Análise estatística  

  A análise descritiva das variáveis individuais e do ambiente interno e externo das 

escolas foi realizada por meio do cálculo das distribuições de frequências utilizando-se o 

módulo survey para análise de dados de amostra complexa. Para criação da variável 

ambiente da escola para a prática de atividade física, foi realizada a análise de 

componentes principais (ACP). As variáveis pátio e quadra descobertos, oferta de esporte 

(luta, futebol, vôlei, natação e atletismo) além do horário para os alunos e número de 

piscinas na escola foram incluídas na ACP. O coeficiente Kaiser-Mayer-Olkin (KMO) 

foi estimado como uma medida de adequação da ACP, com valores entre 0,5 e 1,0 

considerados como aceitáveis para este índice. Posteriormente, foram extraídos do ACP 

os componentes com eigenvalue maior que 1,0, definidos de acordo com o gráfico do 

scree plot. A estrutura dos componentes foi obtida pelas variáveis que apresentavam 

cargas fatoriais maiores que 0,3, sendo gerada uma variável em unidades de pontuação 

para cada categoria do ambiente da escola. A partir desta variável, foi criada uma variável 

categórica dividida pela mediana de distribuição da pontuação desta categoria. 

A associação entre as variáveis do ambiente interno e externo e a presença de 

obesidade entre adolescentes de escolas públicas e privadas (desfecho) foi estimada 

utilizando-se modelos multiníveis logísticos. A análise bivariada foi realizada por meio 

de um modelo de regressão logística multinível, com a presença de obesidade como 

variável dependente. As variáveis de ajuste que obtiveram o p-valor menor que 0,20 

foram utilizadas no modelo multivariado.  

Na análise multivariada foram propostos quatro modelos: (1) modelo vazio; (2) 

somente com as variáveis individuais; (3) somente com as variáveis ambientais e (4) 
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variáveis individuais e ambientais. Para quantificar a proporção de variância da obesidade 

explicada nos níveis individual e contextual, o Coeficiente de Correlação Intraclasse (do 

inglês Intraclass Correlation Coefficient, ICC) foi estimado. A avaliação do ajuste do 

modelo foi feita comparando-se os valores do Critério de Informação de Akaike (do inglês 

Akaike's Information Criterion (AIC), no qual a diminuição do valor de AIC indica 

melhor ajuste do modelo para a variável resposta.  

O pacote estatístico utilizado foi o Statistical Software for professional (STATA), 

versão 14.0. Os modelos multiníveis utilizaram o comando gllamm, que permite dados 

não independentes e análises multiníveis com inclusão de pesos amostrais para amostras 

complexas. As análises foram realizadas considerando o indivíduo como unidade do nível 

1 e a escola como unidade do nível 2. A razão de chances (Odds ratio, OR) com intervalo 

de confiança de 95% (IC 95%) foi utilizada como medida de associação. O nível de 

significância considerado foi de 5%. 

 

4.4. Artigo 3 

No Artigo 3, foi feito um recorte no banco de dados do ERICA e a amostra de 

adolescentes matriculados em escolas com venda de alimentos provenientes das 27 

capitais brasileiras (n=29.024 adolescentes) foi utilizada. Esta amostra foi unida a um 

outro banco, relativo à regulamentação municipal e estadual do comércio de alimentos 

nas cantinas escolares. 

4.4.1. Variáveis   

4.4.1.1. Variável dependente  

A variável dependente foi a presença de obesidade. Para sua classificação foram 

utilizadas as medidas de peso e estatura dos adolescentes 3. O ponto de corte adotado foi 

o escore-z > +2 para o índice de massa corporal por idade 4. As medidas antropométricas 

foram aferidas da amostra completa por pesquisadores treinados 3.  

4.4.1.2. Variável independente - Main effect  

A variável main effect foi a presença de regulamentação municipal e estadual do 

comércio de alimentos e bebidas nas cantinas escolares. A coleta de dados incluiu a busca 

das informações, realizada em duplicata por dois pesquisadores (L.H.A.G e L.L.R), que 

consultaram sites dos governos municipais e estaduais das capitais brasileiras. Não foram 
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considerados outros tipos de regulamentação como aqueles referentes à publicidade de 

alimentos, por exemplo. Os dados extraídos dos dispositivos legais encontrados foram: 

região administrativa, localidade, ano de publicação, dispositivo, número de identificação 

e abrangência (aplicada apenas às escolas públicas ou públicas/privadas). Foram 

verificadas as regulamentações implementadas até o ano de 2014, que corresponde ao 

final da coleta de dados do ERICA.  

Para a caracterização dos dispositivos legais foram observados quatro itens: (1) 

alimentos proibidos, (2) alimentos permitidos, (3) restrição da propaganda de alimentos 

proibidos e (4) ações de educação alimentar e nutricional 16,17. Dois pesquisadores 

procederam com a leitura do texto das regulamentações de forma independente (M.M.A 

e L.H.A.G) e um terceiro pesquisador foi consultado para discussão de dúvidas (L.L.M). 

Após essa leitura, foram determinados quais itens (ou qual item) dos citados 

anteriormente estavam contemplados nos dispositivos legais.  

Por fim, foi atribuída ao adolescente a presença de dispositivo legal municipal 

e/ou estadual que regulamenta o comércio de alimentos e bebidas na cantina da escola 

(sim/não). A atribuição foi feita considerando a capital que o adolescente residia e o tipo 

de dependência administrativa da escola que frequentava.  

4.4.1.3. Ajuste   

As variáveis do nível individual foram: sexo, faixa etária, cor da pele/etnia 

autorreferida, escore socioeconômico, frequência de consumo de café da manhã e prática 

de atividade física. A variável do nível da escola foi a oferta de alimentação escolar. A 

variável do nível da capital foi a macrorregião de localização da escola (norte, nordeste, 

sul, sudeste, centro-oeste). 

As variáveis utilizadas no Artigo 3 estão resumidas no Quadro 8.  
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Quadro 8. Resumo das variáveis utilizadas no Artigo 3. 

Variáveis Tipo Categorias 

Dependente 

Categóricas 

 

Presença de obesidade Sim/ Não 

Main effect  

Presença de regulamentação 

municipal e/ou estadual do 

comércio de alimentos e bebidas 

nas cantinas escolares 

Sim/ Não 

Ajuste  

Sexo Feminino/ Masculino 

Faixa etária 12 a 14 anos/ 15 a 17 anos 

Cor da pele/etnia autorreferida 
Branca/ Preta ou parda/ 

Asiática/ Indígena 

Escore socioeconômico Alto/ Médio/ Baixo 

Frequência de consumo de café da 

manhã 

Não consome/ Às vezes/ 

Quase todos os dias/ Todos 

os dias 

Prática de atividade física 
Inativo/ Insuficientemente 

ativo/ Ativo 

Oferta de alimentação escolar Sim/Não 

Macrorregião de localização da 

escola 

Norte, nordeste, sul, sudeste, 

centro-oeste 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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4.4.2. Análise estatística    

A variável presença de regulamentação foi estratificada pelo tipo de dependência 

administrativa da escola (pública/privada) e as proporções foram comparadas utilizando-

se o teste de qui-quadrado.  

A associação entre a presença de regulamentação no município e/ou estado (main 

effect) e a presença de obesidade entre adolescentes de escolas públicas e privadas 

(desfecho) foi estimada utilizando-se modelos multiníveis logísticos estratificados pela 

dependência administrativa da escola. As variáveis sexo, idade, escore socioeconômico, 

prática de atividade física, frequência de consumo de café da manhã foram usadas no 

ajuste. Para o modelo das escolas públicas, o ajuste incluiu também a variável oferta da 

alimentação escolar. Para o modelo das escolas no geral, além das variáveis anteriormente 

citadas, foi incluída, no ajuste, a variável tipo de dependência administrativa da escola. A 

variável cor da pele/etnia não foi utilizada no ajuste dos modelos, devido a sua 

similaridade com escore socioeconômico na representação do status socioeconômico. 

Para quantificar a proporção de variância da obesidade explicada nos níveis individual e 

contextual, o Coeficiente de Correlação Intraclasse (do inglês Intraclass Correlation 

Coefficient, ICC) foi estimado. A avaliação do ajuste do modelo foi feita comparando-se 

os valores do Critério de Informação de Akaike (do inglês Akaike's Information Criterion 

(AIC), no qual a diminuição do valor de AIC indica melhor ajuste do modelo para a 

variável resposta.  

As análises descritivas da amostra e o teste qui-quadrado foram realizadas 

utilizando o modo survey (svy) que considerada a complexidade da amostra. O pacote 

estatístico utilizado foi o Statistical Software for professional (STATA), versão 14.0. Os 

modelos multiníveis utilizaram o comando gllamm, que permite dados não independentes 

e análises multiníveis com inclusão de pesos amostrais para amostras complexas. As 

análises foram realizadas considerando o indivíduo como unidade do nível 1 e a capital 

como unidade do nível 2.  A razão de chances (Odds ratio, OR) com intervalo de 

confiança de 95% (IC 95%) foi utilizada como medida de associação. O nível de 

significância considerado foi de 5%.  

4.5.  Aspectos éticos  

Os procedimentos éticos e os critérios para o tratamento dos dados são os mesmos 

estabelecidos para o estudo nacional. O estudo foi aprovado pelos Comitês de Ética em 
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Pesquisa da instituição da coordenação central do estudo da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (IESC/UFRJ) e de cada estado brasileiro.  

O recorte da pesquisa que avaliou o entorno das escolas localizadas em Belo 

Horizonte (MG), denominado “Avaliação do Ambiente Alimentar no Entorno de Escolas 

Públicas e Privadas da Cidade de Belo Horizonte” foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais (CAAE: 61335316.5.0000.5149; 

parecer 3.691.415). O outro projeto vinculado à pesquisa, intitulado “Comercialização de 

bebidas adoçadas e alimentos não saudáveis em cantinas escolares públicas e privadas” 

também foi aprovado pelo mesmo Comitê (CAAE: 38003220.4.0000.5149; parecer 

4.454.467). 
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AMBIENTE ESCOLAR E OBESIDADE EM ADOLESCENTES DE UMA 

METRÓPOLE BRASILEIRA  

Assis, Maíra Macário de; Gratão, Lucia Helena Almeida; Silva, Thales Philipe Rodrigues 

da; Cordeiro, Nayhanne Gomes; Carmo, Ariene Silva do; Cunha, Cristiane de Freitas; 

Oliveira, Tatiana Resende Prado Rangel de; Rocha, Luana Lara; Mendes, Larissa Loures.  

 

RESUMO  

Objetivo: Avaliar os fatores do ambiente escolar associados à presença de obesidade entre 

os adolescentes de uma metrópole brasileira. Métodos: Estudo transversal que analisou 

os dados do Estudo de Risco Cardiovascular em Adolescentes realizado em 2013 e 2014. 

Foram incluídos os 2.530 adolescentes de 12 a 17 anos de escolas públicas e privadas da 

cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais. A variável dependente utilizada foi presença de 

obesidade, considerando o ponto de corte do escore-z +2 para o índice de massa corporal 

por idade. A variáveis independentes ambientais escolares incluídas foram o tipo de 

dependência administrativa, número de bebedouros, ambiente da escola para a prática de 

atividade física e estabelecimentos de consumo imediato (lanchonetes, lojas de doces, 

bares, restaurantes, padarias, supermercados, hipermercados e mercearias) no entorno da 

escola no buffer network de 800 metros. Modelos de regressão logística multinível 

verificando a associação entre características do ambiente escolar com a obesidade em 

adolescentes. Resultados: Dos 2,530 participantes, verificou-se uma prevalência de 

obesidade de 7,21%. O maior número de bebedouros reduziu em 9% a chance de 

obesidade entre os adolescentes de escolas públicas e privadas (p<0,05), em contrapartida 

o segundo e terceiro tercil do número de estabelecimentos de venda de alimentos para 

consumo imediato no buffer network de 800 metros do entorno escolar aumentaram em 

24% e 44% a chance de obesidade, respectivamente (p<0,05). Conclusão: O ambiente 

alimentar escolar interno e externo está associado à obesidade entre os adolescentes, o 
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que reforça a necessidade de implementação de regulamentações sobre a venda de 

alimentos nesses ambientes.  

Palavras-chave: Adolescente; Obesidade; Ambiente Alimentar; Escolas.  
 

 

Implicações e Contribuição: O ambiente alimentar escolar está associado à presença de 

obesidade entre adolescentes, o que reforça a necessidade da implementação de uma 

regulamentação da venda de alimentos voltada para o ambiente interno e externo das 

escolas, garantindo um ambiente alimentar escolar mais saudável. 

 
 

INTRODUÇÃO   
 

A obesidade infanto-juvenil é um problema de saúde pública reconhecido 

mundialmente, e em países de baixa e média renda, a prevalência de obesidade entre os 

mais jovens aumentou rapidamente nas últimas três décadas (1). No Brasil, a notificação 

do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional de 2019, mostrou que 18,17% dos 

adolescentes entre 10 e 20 anos apresentaram sobrepeso, 7,91% estão obesos e 1,79% 

possuem diagnóstico de obesidade grave (2). As repercussões negativas da obesidade 

sobre a saúde de crianças e adolescentes são diversas e incluem distúrbios metabólicos, 

cardiovasculares, ortopédicos, neurológicos, hepáticos, pulmonares e renais que podem 

persistir na vida adulta, além do baixo desempenho acadêmico e da menor qualidade de 

vida (3).  

Considerando a complexa interação de múltiplos fatores (individuais, coletivos e 

ambientais) e contextos (familiar, comunitário, escolar, social e político) que resultam na 

obesidade, emerge a necessidade da abordagem multidisciplinar no estudo desses fatores 

e no suporte efetivo a estratégias de intervenção (4–7). Em relação aos contextos, o 
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ambiente escolar tem sido amplamente pesquisado por ser um local onde os adolescentes 

estão durante grande parte do seu dia e onde podem consumir de uma a duas refeições, o 

que pode corresponder, em média, a 40% de sua ingestão calórica total (8). Considerando 

os modelos ecológicos, a escola configura-se como ambiente crucial na prevenção da 

obesidade entre crianças e adolescentes a nível populacional (5).  

Diante da escassez de estudos nacionais que avaliaram a associação entre o 

ambiente escolar interno e de seu entorno e a presença de obesidade entre estudantes 

(9,10), o objetivo do estudo foi associar os fatores do ambiente interno das escolas e de 

seu entorno com a presença de obesidade entre os adolescentes de uma metrópole 

brasileira. 

 

METODOLOGIA 

Desenho do estudo  

Trata-se de um estudo transversal com dados provenientes do Estudo de Riscos 

Cardiovasculares em Adolescentes (ERICA). O ERICA foi um estudo transversal, 

nacional e de base escolar conduzido entre março de 2013 e dezembro de 2014 com 

74.589 adolescentes de 12 a 17 anos de idade de escolas públicas e privadas brasileiras. 

As informações detalhadas quanto a definição da amostra, processo de amostragem, 

protocolo de pesquisa, seleção dos participantes e coleta de dados do ERICA foram 

publicadas em estudos anteriores (11, 12).   

Amostra da pesquisa  

A amostra da pesquisa incluiu adolescentes de 1.247 escolas matriculados nos 

últimos três anos do ensino fundamental ou nas três séries do ensino médio em 124 

municípios divididos em 32 estratos geográficos sendo 26 capitais estaduais, 1 Distrito 
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Federal e 5 estratos representando municípios com mais de 100 mil habitantes das 

macrorregiões do país.  

As escolas foram selecionadas a partir do número de alunos e de uma 

probabilidade inversamente proporcional à distância entre a capital do estado e os demais 

municípios. Três turmas foram selecionadas por escola com diferentes combinações de 

horário escolar (manhã e tarde) e série (sétima, oitava e nona série do ensino fundamental; 

primeira, segunda e terceira série do ensino médio) com probabilidade igual. Todos os 

alunos das turmas selecionadas foram convidados a participar. Não foram incluídos na 

pesquisa adolescentes fora da faixa etária de 12 a 17 anos, adolescentes com algum grau 

de deficiência que impedisse a avaliação antropométrica e o preenchimento do 

questionário, assim como as adolescentes grávidas.  

Especificamente para este artigo foi feito um recorte utilizando somente os 

adolescentes matriculados em escolas da cidade Belo Horizonte, capital do estado de 

Minas Gerais (2.530 adolescentes).  

O estudo foi aprovado pelos Comitês de Ética em Pesquisa da instituição da 

coordenação central do estudo (IESC/UFRJ) e de cada estado brasileiro. O recorte 

proposto neste artigo para Belo Horizonte foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Universidade Federal de Minas Gerais (CAAE: 61335316.5.0000.5149; parecer 

3.691.415 e CAAE: 38003220.4.0000.5149; parecer 4.454.467). Todos os adolescentes 

que participaram do estudo assinaram o termo de assentimento e os pais ou responsáveis 

assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido. 

Variável dependente 

A variável dependente foi a presença de obesidade. Para sua classificação foram 

utilizadas as medidas de peso e estatura dos adolescentes (11). O ponto de corte adotado 

foi o escore-z +2 para o índice de massa corporal por idade (13). 
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As medidas antropométricas foram aferidas da amostra completa por 

pesquisadores treinados. O peso foi aferido por medida única em balança eletrônica 

Líder® com capacidade de 200 quilogramas e variação de 50 gramas e a estatura foi 

obtida pela média de duas aferições realizadas sequencialmente em estadiômetro portátil 

e desmontável da marca Alturexata®, com resolução de milímetro e campo de uso de até 

213 centímetros.  

Variáveis independentes 

A variáveis independentes ambientais incluídas foram: tipo de dependência 

administrativa da escola (pública/privada), número de bebedouros na escola, ambiente da 

escola para a prática de atividade física e estabelecimentos de consumo imediato no 

entorno da escola no buffer network de 800 metros.  

A variável quantitativa número de bebedouros foi obtida a partir das perguntas 

“Existem bebedouros na escola?” e “Quantos estão funcionando?”, respondidas pelo 

diretor da escola. 

A variável proxy do ambiente da escola para a prática de atividade física foi 

composta pelas variáveis pátio descoberto, quadra descoberta, piscina e oferta de esporte 

além do horário letivo construída por meio da Análise de Componentes Principais (ACP). 

Essas variáveis utilizadas na composição foram obtidas com o diretor da escola, que 

assinalou no questionário o número das dependências (pátio descoberto, quadra 

descoberta e piscina) e as atividades ofertadas pela escola aos alunos além do horário 

letivo (luta, futebol, vôlei, natação e atletismo). Duas categorias foram consideradas: 

“condição menos favorável” e “mais favorável” à prática de atividade física. A categoria 

“condição mais favorável” ficou caracterizada pelo maior número de pátio e quadra 

coberta, maior número de esportes ofertados na escola (como luta, futebol, vôlei, natação 

e atletismo) e a presença de piscina na escola.  
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Para avaliar o ambiente alimentar no entorno das escolas, o endereço das escolas 

foi obtido junto ao Comitê Central do ERICA e dos estabelecimentos de venda de 

alimentos de fonte governamental do ano de 2014. Esses dados foram solicitados junto à 

Subsecretaria da Receita Estadual, Superintendência de Arrecadação e Informações 

Fiscais e Diretoria de Informações Econômico-Fiscais do Governo de Minas Gerais.  

Utilizou-se a lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) (14).  

Para a determinação da densidade de estabelecimentos de venda de alimentos no 

entorno das escolas, foi feito o georreferenciamento das escolas a partir das informações 

de latitude e longitude, utilizando-se os softwares QGIS 2.8.6 e ArcGis 10.8. Foram 

traçados buffers network com distância de 800 metros do centroide das escolas (15). Os 

dados coletados foram incorporados ao banco de dados da amostra de adolescentes, 

criando-se, assim, um único banco de dados. 

Os estabelecimentos de venda de alimentos analisados no entorno das escolas 

foram aqueles que comercializam alimentos e refeições para o consumo imediato 

conforme proposto por Peres et al. (16). Os estabelecimentos considerados foram: 

lanchonetes, lojas de doces, bares, restaurantes, padarias, supermercados, hipermercados 

e mercearias. 

Variáveis de ajuste 

As variáveis de ajuste incluídas no estudo foram: sexo (masculino/feminino), 

faixa etária (< 15 anos/≥ 15 anos), cor da pele/etnia autorreferida (branca, preta ou parda, 

asiática, indígena), escore socioeconômico (alto, médio ou baixo), mora com os pais 

(ambos os pais, só com a mãe ou com o pai, não mora com os pais, frequência que o 

responsável realiza o jantar com o adolescente (nunca ou quase nunca, às vezes, quase 

todos os dias, todos os dias), frequência de consumo de café da manhã (não consome, às 

vezes, quase todos os dias, todos os dias), prática de atividade física (inativo, 
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insuficientemente ativo, ativo) e índice de vulnerabilidade à saúde (IVS) da vizinhança 

da escola (risco baixo, risco médio, risco elevado e muito elevado).  

Os dados individuais foram coletados por meio de um questionário 

autopreenchido pelos participantes utilizando dispositivo eletrônico (PDA, Personal 

Digital Assistants), não havendo intervenção dos pesquisadores. A variável frequência 

que o responsável realiza o jantar com o adolescente foi medida pela pergunta: “Seu pai 

(ou padrasto) ou sua mãe (ou madrasta) ou responsável janta com você?”, com as 

seguintes opções de resposta: “nunca ou quase nunca”, “às vezes”, “quase todos os dias” 

e “todos os dias”. A variável morar com os pais foi obtida pela combinação das variáveis 

“morar com a mãe (sim/não)” e “morar com o pai (sim/não)”. A variável consumo de café 

da manhã, foi obtida pela pergunta “Você toma café da manhã?”. As opções de resposta 

foram “Não tomo café da manhã”; “Tomo café da manhã às vezes”; “Tomo café da manhã 

quase todos os dias” e “Tomo café da manhã todos os dias”. A prática de atividade física 

foi classificada em inativo (0 min/sem), insuficientemente ativo (< 300min/sem) e ativo 

(≥ 300min/sem).  

O escore socioeconômico foi avaliado no ERICA por meio de perguntas sobre 

posse de bens e itens de conforto a partir da estratificação social do Critério de 

Classificação Econômica Brasil (CCEB), elaborado pela Associação Brasileira de 

Empresas de Pesquisa (17). Entretanto, em 20,41% dos questionários nenhuma 

informação sobre escolaridade materna foi obtida. Assim, considerando que a exclusão 

desses sujeitos representaria uma perda importante da amostra, optou-se pela utilização 

da variável proxy de riqueza, adotada por Moura et al., (18), que considera apenas a soma 

da pontuação atribuída à posse de ativos e a presença de empregada doméstica 

(renomeada como escore socioeconômico para o presente estudo). O escore 

socioeconômico foi categorizado em três intervalos iguais, conforme definido por Moura 
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et al., (18) (nível socioeconômico baixo, 0 a 12; nível socioeconômico médio, 13 a 25; e 

nível socioeconômico alto, 26 a 38).  

O IVS da vizinhança da escola é uma medida sintética das condições 

socioeconômicas e de saneamento construída a partir de informações do censo 

demográfico de 2010. Esse índice varia de 0 a 1: quanto maior seu valor, maior a 

vulnerabilidade à saúde do setor censitário (19, 20).  

 

Análise de dados  

A análise descritiva das variáveis individuais e do ambiente interno e externo das 

escolas foi realizada por meio do cálculo das distribuições de frequências utilizando-se o 

módulo survey para análise de dados de amostra complexa. 

Para criação da variável ambiente da escola para a prática de atividade física, foi 

realizada a análise de componentes principais (ACP). As variáveis pátio e quadra 

descobertos, oferta de esporte (luta, futebol, vôlei, natação e atletismo) além do horário 

para os alunos e número de piscinas na escola foram incluídas na ACP. O coeficiente 

Kaiser-Mayer-Olkin (KMO) foi estimado como uma medida de adequação da ACP, com 

valores entre 0,5 e 1,0 considerados como aceitáveis para este índice. Posteriormente, 

foram extraídos do ACP os componentes com eigenvalue maior que 1,0, definidos de 

acordo com o gráfico do scree plot. A estrutura dos componentes foi obtida pelas 

variáveis que apresentavam cargas fatoriais maiores que 0,3, sendo gerada uma variável 

em unidades de pontuação para cada categoria do ambiente da escola. A partir desta 

variável, foi criada uma variável categórica dividida pela mediana de distribuição da 

pontuação desta categoria.  

A associação entre as variáveis do ambiente interno e externo e a presença de 

obesidade entre adolescentes de escolas públicas e privadas (desfecho) foi estimada 
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utilizando-se modelos multiníveis logísticos. A análise bivariada foi realizada por meio 

de um modelo de regressão logística multinível, com a presença de obesidade como 

variável dependente. As variáveis de ajuste que obtiveram valor de p<0,20 foram 

utilizadas no modelo multivariado.  

Na análise multivariada foram propostos quatro modelos: i. modelo vazio; ii. 

somente com as variáveis individuais; iii. somente com as variáveis ambientais e iv. 

variáveis individuais e ambientais. Para quantificar a proporção de variância da obesidade 

explicada nos níveis individual e contextual, o Coeficiente de Correlação Intraclasse (do 

inglês Intraclass Correlation Coefficient, ICC) foi estimado. A avaliação do ajuste do 

modelo foi feita comparando-se os valores do Critério de Informação de Akaike (do inglês 

Akaike's Information Criterion (AIC), no qual a diminuição do valor de AIC indica 

melhor ajuste do modelo para a variável resposta.  

O pacote estatístico utilizado foi o Statistical Software for professional (STATA), 

versão 14.0. Os modelos multiníveis utilizaram o comando gllamm, que permite dados 

não independentes e análises multiníveis com inclusão de pesos amostrais para amostras 

complexas. As análises foram realizadas considerando o indivíduo como unidade do nível 

1 e a escola como unidade do nível 2. A razão de chances (Odds ratio OR) com intervalo 

de confiança de 95% (IC 95%) foi utilizada como medida de associação. O nível de 

significância considerado foi de 5%.  

 

RESULTADOS  

As análises incluíram um total de 2.530 adolescentes de 12 a 17 anos matriculados 

em 43 escolas de Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil. A prevalência de obesidade foi 

de 7,21% (IC 95% 6,13 – 8,47). As análises descritivas indicaram que a maioria dos 

adolescentes era do sexo masculino (50,32%), tinha menos de 15 anos de idade (51,21%) 
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e autodeclararam-se pretos ou pardos (62,53%). (Tabela 1). Observou-se também que 

apenas 1,28% apresentavam escore socioeconômico baixo e 4,54% não moravam com os 

pais. O percentual de adolescentes que relatou nunca ou quase nunca jantar com um 

responsável e não ter o hábito de realizar o café da manhã foi de 13,23% e 17,48%, 

respectivamente. Além disso, 30,84% foram classificados como fisicamente inativos (0 

min./semanas) (Tabela 1). 

A Tabela 2 apresenta os resultados da ACP, com as cargas fatoriais das variáveis 

que formaram o componente ambiente escolar para a prática de atividade física. Esse 

componente é caracterizado pela presença de pátio e/ou quadra descoberta, pela oferta de 

atividades aos alunos além do horário letivo e pelo maior número de piscinas nas escolas 

(Tabela 2). 

No nível escolar, 77,58% eram de escolas públicas, 64,63% apresentavam 

ambiente escolar menos favorável para a prática de atividade física e o número médio de 

bebedouros foi de 6,34 (DP = 0,52), 48,95% dos adolescentes das escolas localizadas em 

vizinhanças de baixo IVS e 26,22% das escolas estavam no maior tercil do número de 

estabelecimentos para consumo imediato no entorno de 800 metros da escola (Tabela 3). 

 A tabela 4 apresenta quatro modelos: um modelo nulo e três modelos ajustados. 

De acordo com os modelos 1 a 4, após o ajuste dos modelos para as variáveis individuais, 

o aumento no número de bebedouros funcionantes (OR=0,91; IC95% 0,89 – 0,93) 

diminuiu a chance de obesidade significativamente (p<0,05). O segundo (OR=1,24; 

IC95% 1,06 – 1,44) e terceiro (OR=1,44; IC95% 1,17 – 1,77) tercil do número de 

estabelecimentos no entorno escolar para consumo imediato (800 metros) aumentaram a 

chance de obesidade (p<0,05). O ambiente para a prática de atividade física não 

apresentou associação estatisticamente significativa. Em relação ao modelo nulo, 
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observou-se uma redução do AIC após a inclusão das variáveis de nível individual e 

escolar em todos os modelos. 

 

DISCUSSÃO  

Os resultados encontrados sugerem que características do ambiente escolar como 

o número de bebedouros e a disponibilidade de estabelecimentos de venda de alimentos 

para consumo imediato no entorno da escola estiveram associados a presença de 

obesidade em adolescentes de escolas públicas e privadas de uma metrópole brasileira.  

O maior número de bebedouros funcionantes foi o fator do ambiente escolar 

dentro das escolas associado à redução da chance de obesidade entre os adolescentes. Isso 

pode ser explicado pelo fato de que a disponibilidade de bebedouros no ambiente escolar 

pode favorecer a ingestão de água pelos estudantes. Estudo de intervenção conduzido nos 

Estados Unidos, na cidade de Los Angeles, verificou que o fornecimento de água potável 

filtrada e refrigerada nas cantinas das escolas, juntamente com ações de promoção e 

educação alimentar e nutricional, estiveram associados ao aumento do consumo de água 

potável pelos estudantes no ambiente escolar (22).  

Neste sentido, a adoção da oferta de água na escola em substituição a ingestão de 

bebidas açucaradas, sucos 100% de frutas e outras bebidas, por exemplo, pode ser uma 

medida de intervenção benéfica à saúde dos estudantes. Em um estudo conduzido na 

cidade de Nova York, EUA, verificou-se que a disponibilidade de água esteve associada 

a diminuição do peso de alunos do ensino fundamental e médio (23). Isto porque o 

consumo excessivo de bebidas açucaradas é apontado como fator de risco para o 

desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis, devido ao conteúdo de açúcares 

livres (24).  Por outro lado, o consumo de água está relacionado a diversos benefícios à 

saúde como melhora da cognição, redução da cárie dentária, do peso corporal e do 
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consumo de bebidas açucaradas em crianças e adolescentes, principalmente quando 

aliado a outros comportamentos de saúde saudáveis (22, 25, 26). 

  Ressalta-se que a Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece a 

importância de garantir o acesso à água potável nas escolas. Esta orientação está incluída, 

junto a uma série de outras recomendações, em dois documentos produzidos pela 

organização que trazem ações estratégicas voltadas para a redução do consumo de bebidas 

açucaradas no ambiente escolar e para a prevenção de obesidade entre crianças e 

adolescentes (27). 

Em relação ao ambiente alimentar de varejo do entorno daa escolaa, verificou-se 

que o segundo e terceiro tercis de estabelecimentos de venda de alimentos para consumo 

imediato nos 800 metros da unidade escolar estavam associados ao aumento da chance 

de obesidade. Isso pode ser explicado pelo possível impacto da disponibilidade de 

alimentos não saudáveis nestes comércios que poderia influenciar o consumo alimentar e 

consequentemente o sobrepeso/obesidade de estudantes (28,29). 

Os principais alimentos comercializados nos estabelecimentos de venda de 

alimentos para consumo imediato podem ser classificados como de baixa qualidade 

nutricional, alta densidade energética, hiperpalatáveis e de baixo custo (30). Devido a 

essas características, estes alimentos têm forte apelo com os adolescentes que tendem a 

ter maior autonomia de compra quando comparados às crianças, principalmente em 

relação à compra destes alimentos em estabelecimentos que estão localizados próximos 

às escolas (31). Além disso, a maioria dos estabelecimentos de consumo imediato tem 

uma venda predominante de alimentos ultraprocessados, sendo que em Belo Horizonte, 

a lanchonete é o mais frequente deles, principalmente no entorno das escolas (16,32). 

O presente estudo apresenta algumas limitações, tais como não ter considerado as 

características do entorno escolar para a prática de atividade física como parques, áreas 
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verdes e outros e não considerar dados de consumo alimentar, uma vez que as 

informações coletadas pelo ERICA não especificam o local de consumo, impossibilitando 

a definição da ingestão no ambiente escolar. Para minimizar essa situação, foi incluída a 

variável de consumo do café da manhã dada sua importância para o desfecho estudado 

(33).  

Cumpre destacar que este estudo possui como potencialidades o uso de modelos 

multiníveis, permitindo avaliar a influência do ambiente sobre a presença de obesidade 

considerando a dependência das observações; a inclusão de variáveis do ambiente interno 

e externo no mesmo modelo multivariado; e a abordagem de variáveis ainda não 

consideradas, como a oferta de água na escola (número de bebedouros).   

Os achados deste estudo apontam que características do ambiente interno da 

escola como o número de bebedouros e ambiente externo como a disponibilidade de 

estabelecimentos de venda de alimentos para consumo imediato estão associados à 

presença de obesidade entre adolescentes de escolas públicas e privadas em uma 

metrópole brasileira. Diante disso, reforça-se a necessidade de regulamentação voltada 

não somente para o ambiente alimentar interno das escolas, mas também para os 

arredores, garantindo um ambiente alimentar escolar mais saudável. 
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aracterização da am
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 relação a presença de obesidade em

 estudantes de 12 a 17 anos de B
elo H

orizonte, M
inas G

erais, B
rasil, 2013 -2014 

V
ariáveis  

T
otal 

O
b

eso 
N

ão ob
eso 

O
R

 n
ão aju

stad
a* 

IC
 95%

 
p

-valor 
%

 
%

 
%

 

 
 

 
 

 
 

 
 

Sexo (n=2.530) 
 

 
 

 
 

 
 

M
asculino  

50,32 
50,08 

50,34 
R

ef. 
 

 
 

Fem
inino 

49,68 
49,92 

49,66 
1,04 

0,95 
1,15 

0,352 
Faixa etária (n=2.530) 

 
 

 
 

 
 

 
<15anos 

51,21 
63,82 

50,23 
R

ef. 
 

 
 

>=15 anos  
48,79 

36,18 
49,77 

0,67 
0,6 

0,76 
<

0,001* 

C
or da pele/etnia autorreferida (n=2.473) 

 
 

 
 

 
 

 
B

ranca 
33,8 

24,51 
34,49 

R
ef. 

 
 

 
Preta ou Parda 

62,53 
71,19 

61,89 
2,21 

1,95 
2,5 

<
0,001* 

A
siática 

2,31 
3,18 

2,25 
1,21 

0,78 
1,87 

0,389 
Indígena  

1,36 
1,12 

1,37 
1,22 

0,71 
2,09 

0,454 
Escore socioeconôm

ico (n=2.473) 
 

 
 

 
 

 
 

A
lto 

29,52 
37,44 

28,94 
R

ef. 
 

 
 

M
édio  

69,2 
61,24 

69,79 
0,73 

0,65 
0,81 

<
0,001* 

B
aixo  

1,27 
1,32 

1,28 
0,75 

0,49 
1,15 

0,193 

M
ora com

 os pais (n=2.530) 
 

 
 

 
 

 
 

A
m

bos os pais  
56,65 

61,04 
56,31 

R
ef. 

 
 

 
Só com

 a m
ãe ou o pai  

38,81 
33,02 

39,26 
0,78 

0,7 
0,87 

<
0,001* 

N
ão 

4,54 
5,94 

4,43 
2,01 

1,67 
2,42 

<
0,001* 

Frequência que o responsável realiza o jantar com
 o adolescente (n=2.530) 

 
 

 
 

 
 

 
N

unca ou quase nunca 
13,23 

17,41 
12,9 

R
ef. 

 
 

 
À

s vezes 
24,14 

26,77 
23,93 

0,78 
0,67 

0,9 
<

0,01* 
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Q
uase todos os dias 

21,04 
17,47 

21,31 
0,48 

0,41 
0,57 

<
0,001 

Todos os dias  
41,59 

38,35 
41,86 

0,54 
0,47 

0,62 
<

0,001 

Frequência de consum
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anhã (n=2.530) 
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e  
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17,28 
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ef. 
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s vezes 
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33,76 
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0,89 
0,78 

1,02 
0,124* 

Q
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11,17 

12,7 
0,56 

0,46 
0,67 

<
0,001 

Todos os dias  
42,62 

34,97 
43,21 

0,48 
0,42 

0,55 
<

0,001 

Prática de atividade física (n=2.530) 
 

 
 

 
 

 
 

    Inativo (0 m
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30,84 

34,71 
30,54 

R
ef. 

 
 

 
    Insuficientem

ente ativo (<300 m
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ana) 
27,18 

27,79 
27,13 

0,85 
0,75 
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0,01* 

    A
t
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o
 (≥

3
0
0
 m

in
u
t
o
s
/s

e
m

a
n
a
) 

41,98 
37,50 

42,33 
0,86 

0,77 
0,97 

0,014 

Percentual de am
ostra ponderada. * p<0,20 
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ado pela análise de com

ponentes principais para as variáveis relacionadas a prática de atividade física no am
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escolas incluídas no estudo ER
IC

A
. B
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C
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K
M
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Pátio e quadra descobertos 
0,6560 

0,5301 
O

ferta de esportes fora do horário de aula 
0,3242 

0,5685 
N

úm
ero de piscinas 

0,6815 
0,5525 

Eigenvalue 
1,72 

- 
Variância explicada (%

) 
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- 
G

eral 
- 

0,5247 
K

M
O

: Kaiser-M
eyer-O

lkin 
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C
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enos favorável 

64,63 
64,19 
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R
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35,37 
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0,001* 
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49,86 
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0,83 

0,71 
0,97 

0,021* 
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7,44 
6,94 

7,48 
0,7 

0,46 
1,07 

0,106 

Tipo de dependência adm
inistrativa da escola (n=2.530) 

 
 

 
 

 
 

 

Pública  
77,58 

77,76 
77,57 
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ef. 

 
 

 

Privada  
22,42 

22,24 
22,43 

0,55 
0,45 

0,66 
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0,001* 
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entos para consum
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etros b (n=2.530) (m
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áx.) 
 

 
 

 
 

 
 

1º tercil (2 – 49) 
37,78 

33,91 
38,07 
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36 

43,7 
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1,49 
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R
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Intercepto 
0,08 

0,07 
0,08 

0,22 
0,18 

0,28 
0,09 

0,07 
0,11 

0,42 
0,32 

0,55 

Variáveis individuais   
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

Sexo 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

Fem
inino (R

ef. M
asculino) 

- 
- 

- 
0,98 

0,88 
1,09 

- 
- 

- 
0,96 

0,86 
1,07 

Idade 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

>= 15 anos (R
ef. < 15 anos) 

- 
- 

- 
0,72* 

0,63 
0,81 

- 
- 

- 
0,65* 

0,58 
0,73 

Escore socioeconôm
ico  

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

M
édio (R

ef. A
lto) 

- 
- 

- 
0,72* 

0,64 
0,80 

- 
- 

- 
0,76* 

0,68 
0,86 

B
aixo  

- 
- 

- 
0,75 

0,49 
1,15 

- 
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- 
0,74 

0,48 
1,15 

M
ora com

 os pais  
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

Só com
 a m

ãe ou o pai (R
ef. A

m
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- 
- 

- 
0,80* 

0,71 
0,90 

- 
- 

- 
0,71* 

0,63 
0,80 

N
ão 

- 
- 

- 
2,00* 

1,65 
2,43 

- 
- 

- 
1,86* 

1,52 
2,27 

Frequência que o responsável janta com
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À
s vezes (R

ef. N
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0,72* 

0,61 
0,85 

- 
- 

- 
0,65* 

0,55 
0,77 

Q
uase todos os dias  

- 
- 

- 
0,66* 

0,55 
0,78 

- 
- 

- 
0,60* 

0,50 
0,71 

Todos os dias  
- 

- 
- 

0,70* 
0,60 

0,82 
- 

- 
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0,61* 
0,52 

0,71 

Frequência de consum
o de café da m

anhã  
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

À
s vezes (R

ef. N
ão consom

e) 
- 

- 
- 

0,98 
0,84 

1,13 
- 

- 
- 

0,97 
0,83 

1,13 

Q
uase todos os dias 

- 
- 

- 
0,69* 

0,57 
0,84 

- 
- 

- 
0,73* 

0,60 
0,89 

Todos os dias  
- 

- 
- 

0,49* 
0,42 

0,57 
- 

- 
- 

0,49* 
0,42 

0,57 
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Prática de atividade física  
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

    Insuficientem
ente ativo (R

ef. Inativo) 
- 

- 
- 

0,86 
0,75 

0,99 
- 

- 
- 

- 
- 

- 

    A
tivo  

- 
- 

- 
0,88 

0,77 
1,00 

- 
- 

- 
- 

- 
- 

Variáveis am
bientais  

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

A
m

biente para prática de atividade física na escola 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

   C
ondição m

ais favorável (R
ef. C

ondição m
enos favorável) 

- 
- 

- 
- 

- 
- 

1,00 
0,85 

1,18 
- 

- 
- 

Índice de V
ulnerabilidade à Saúde  

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

M
édio (R

ef. B
aixo)  

- 
- 

- 
- 

- 
- 

0,74* 
0,63 

0,88 
0,99 

0,86 
1,15 

Elevado e m
uito elevado 

- 
- 

- 
- 

- 
- 

0,66* 
0,44 

0,98 
0,58* 

0,40 
0,83 

D
ependência adm

inistrativa  
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

    Privada (R
ef. Pública)  

- 
- 

- 
- 

- 
- 

0,61* 
0,49 

0,76 
0,66* 

0,55 
0,80 

Estabelecim
entos para consum

o im
ediato 800 m

etros  
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

    2º tercil (R
ef. 1º tercil) 

- 
- 

- 
- 

- 
- 

1,52* 
1,29 

1,80 
1,24* 

1,06 
1,44 

    3º tercil 
- 

- 
- 

- 
- 

- 
1,74* 

1,38 
2,17 

1,44* 
1,17 

1,77 

N
úm

ero de bebedouros funcionantes  
- 

- 
- 

- 
- 

- 
0,90* 

0,87 
0,92 

0,91* 
0,89 

0,93 

AIC (ICC) 
13300,20 (0,07)  

11432,64 (0,04) 
12479,02 (0,03) 

10737,15 (0,00) 

*p<0,05; O
R

: O
dds Ratio; IC

95%
: intervalo de confiança de 95%

; A
IC

: Akaike's Inform
ation Criterion; IC

C
: Intraclass Correlation Coefficient.  
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5.3. Artigo 3 

Título: A regulamentação do comércio de alimentos e bebidas em cantinas escolares pode 

contribuir para o enfrentamento da obesidade em adolescentes brasileiros? 
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A REGULAMENTAÇÃO DO COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS EM 

CANTINAS ESCOLARES PODE CONTRIBUIR PARA O ENFRENTAMENTO 

DA OBESIDADE EM ADOLESCENTES BRASILEIROS? 

 

Assis, Maíra Macário de; Pessoa, Milene Cristine; Gratão, Lucia Helena Almeida; 

Carmo, Ariene Silva do; Jardim, Mariana Zogbi; Cunha, Cristiane de Freitas; Oliveira, 

Tatiana Resende Prado Rangel de; Rocha, Luana Lara; Mendes, Larissa Loures.  

 

Resumo  

A implantação de políticas públicas que regulamentem o ambiente alimentar é 

uma importante medida de prevenção da obesidade entre crianças e adolescentes. 

Contudo, estudos que avaliam a influência da regulamentação do comércio de alimentos 

e bebidas nas cantinas escolares sobre a obesidade infanto-juvenil ainda são escassos. 

Este estudo teve como objetivo avaliar a associação entre a regulamentação do comércio 

de alimentos e bebidas nas cantinas escolares e a obesidade em adolescentes brasileiros. 

Os dados são provenientes do Estudo de Riscos Cardiovasculares em Adolescentes 

(ERICA) de delineamento transversal e de base escolar. A amostra estudada incluiu 

29.024 adolescentes de 12 a 17 anos de 486 escolas com venda de alimentos das 27 

capitais brasileiras. A variável dependente foi a presença de obesidade e o main effect foi 

a regulamentação do comércio de alimentos e bebidas nas cantinas escolares. A análise 

dos dados foi realizada utilizando-se modelos de regressão logística multinível. A 

presença de regulamentação do comércio de alimentos e bebidas nas cantinas esteve 

associada a chance 50% e 36% menor de obesidade entre os adolescentes de escolas 

públicas e privadas, respectivamente (p<0,05). Observou-se, também, redução de 36% da 

chance de obesidade entre os adolescentes no geral, independente do tipo de dependência 
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administrativa da escola que frequentavam (p<0,05). Conclui-se que a regulamentação 

do comércio de alimentos em cantinas escolares é um fator que pode contribuir para o 

enfrentamento da obesidade em adolescentes no nível escolar.  

Palavras-chave: Adolescentes; Ambiente Alimentar Escolar; Políticas Públicas; 

Obesidade.  

 

1. Introdução 
 

O ambiente escolar é o local onde crianças e adolescentes passam no mínimo um 

terço do dia [1] e podem consumir de uma a três refeições, o que corresponde, em média, 

a 40% de sua ingestão calórica diária [2]. Neste ambiente, o consumo de alimentos e 

bebidas pode ocorrer por meio das refeições ofertadas pela escola, de alimentos trazidos 

de casa pelos estudantes e, também, da compra de alimentos nas cantinas escolares, nos 

estabelecimentos de venda de alimentos localizados próximos à escola ou nas máquinas 

de autosserviço [3].  

Ainda em relação aos alimentos vendidos nas cantinas escolares, a grande maioria 

possui elevada densidade calórica e são pouco nutritivos, de modo que o consumo regular 

desses alimentos pode afetar negativamente a saúde dos estudantes [4–6].  A venda destes 

alimentos não saudáveis nas cantinas escolares, nas máquinas de autosserviço bem como 

nos estabelecimentos do entorno das escolas é reconhecida por organizações 

internacionais como fator de risco associado ao aumento da prevalência de obesidade em 

crianças e adolescentes [7,8].  

Nesse contexto, intervenções que promovam um ambiente alimentar escolar mais 

saudável são fundamentais na prevenção da obesidade. Para isso, a implantação de 

políticas públicas que controlem a distribuição, oferta, venda, propaganda e publicidade 
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de alimentos e bebidas não saudáveis e que priorize a oferta de alimentos saudáveis nas 

escolas são cruciais [9,10].  

No Brasil, ainda são poucos os estudos que investigam a temática da 

regulamentação do comércio de alimentos e bebidas no ambiente escolar [6,11–15]. Dos 

trabalhos brasileiros citados, nenhum até o momento examinou a associação da presença 

ou ausência da regulamentação da venda de alimentos e bebidas nas cantinas e a 

obesidade em adolescentes de escolas públicas e privadas. Diferente de países 

desenvolvidos, onde se observa um aumento do conjunto das evidências científicas em 

relação a efetividade das medidas regulatórias do ambiente escolar na prevenção da 

obesidade em crianças e adolescentes [1,3,16].  

Diante do exposto, este estudo teve como objetivo avaliar a associação entre a 

presença de dispositivos legais que regulamentam o comércio de alimentos e bebidas nas 

cantinas escolares e a obesidade entre adolescentes de escolas públicas e privadas das 

capitais brasileiras.  

 

2. Métodos 

2.1. Desenho e população do estudo 

Trata-se de um estudo transversal utilizando dados provenientes do Estudo de 

Riscos Cardiovasculares em Adolescentes (ERICA). O ERICA foi um estudo transversal, 

nacional e de base escolar conduzido entre março de 2013 e dezembro de 2014 com 

74.589 adolescentes de 12 a 17 anos de idade de escolas públicas e privadas brasileiras. 

As informações detalhadas quanto a definição da amostra, processo de amostragem, 

protocolo de pesquisa, seleção dos participantes e coleta de dados do ERICA foram 

publicadas por Bloch et al. (2015) [17] e Vasconcellos et al. (2015) [18].  
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A amostra da pesquisa incluiu adolescentes de 1.247 escolas matriculados nos 

últimos três anos do ensino fundamental ou nas três séries do ensino médio em 124 

municípios divididos em 32 estratos geográficos sendo 26 capitais estaduais, 1 Distrito 

Federal e 5 estratos representando municípios com mais de 100 mil habitantes das 

macrorregiões do país. A amostra complexa do estudo incluiu três níveis de seleção. As 

escolas foram selecionadas a partir do número de alunos e de uma probabilidade 

inversamente proporcional à distância entre a capital do estado e os demais municípios. 

Três turmas foram selecionadas por escola com diferentes combinações de horário escolar 

(manhã e tarde) e série (sétima, oitava e nona série do ensino fundamental; primeira, 

segunda e terceira série do ensino médio) com probabilidade igual. Todos os alunos das 

turmas selecionadas foram convidados a participar. Não foram incluídos na pesquisa 

adolescentes fora da faixa etária de 12 a 17 anos, adolescentes com algum grau de 

deficiência que impedisse a avaliação antropométrica e o preenchimento do questionário, 

assim como as adolescentes grávidas.  

O estudo foi aprovado pelos Comitês de Ética em Pesquisa da instituição da 

coordenação central do estudo (IESC/UFRJ) e de cada estado brasileiro. Este estudo foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais 

(CAAE: 61335316.5.0000.5149; parecer 3.691.415 e CAAE: 38003220.4.0000.5149; 

parecer 4.454.467). Os adolescentes que concordaram em participar do estudo assinaram 

o termo de assentimento e o termo de consentimento livre e esclarecido foi assinado pelos 

pais ou responsáveis. 

2.2. Coleta de dados  

As medidas antropométricas foram aferidas da amostra completa por 

pesquisadores treinados. O peso foi aferido por medida única em balança eletrônica 

Líder® com capacidade de 200 quilogramas e variação de 50 gramas e a estatura foi 
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obtida pela média de duas aferições realizadas sequencialmente em estadiômetro portátil 

e desmontável da marca Alturexata®, com resolução de milímetro e campo de uso de até 

213 centímetros. 

Os dados individuais foram coletados por meio de um questionário 

autopreenchido pelos adolescentes utilizando-se um coletor eletrônico de dados PDA (do 

inglês, Personal Digital Assistants). Os dados da escola foram obtidos por meio de um 

questionário preenchido pelo diretor (ou responsável pelas escolas) e pelo pesquisador de 

campo através de observação direta.  

Para fins deste estudo, foram elegíveis apenas as escolas que possuíam venda de 

alimentos (n= 486). Assim, a amostra estudada incluiu 29.024 adolescentes de 12 a 17 

anos de 486 escolas das 27 capitais brasileiras.  

Adicionalmente, foi conduzida uma coleta de dados para obtenção de informações 

sobre a regulamentação do comércio de alimentos nas cantinas. Outros tipos de 

regulamentação, como aquelas que limitam a publicidade de alimentos, por exemplo, não 

foram consideradas. A busca dos dispositivos foi realizada em duplicata por dois 

pesquisadores (L.H.A.G. e L.L.R.) que consultaram sites dos governos municipais e 

estaduais das capitais brasileiras. Os dados extraídos dos dispositivos encontrados 

incluíram: região administrativa, localidade, ano de publicação, dispositivo, número de 

identificação e abrangência (aplicada apenas a escolas públicas ou públicas e privadas). 

Foram verificados os dispositivos legais implementados até o ano de 2014 que 

correspondem ao final da coleta de dados do ERICA.   

2.3. Variável dependente  

A variável dependente foi a presença de obesidade. Para sua classificação foram 

utilizadas as medidas de peso e estatura dos adolescentes [17]. Foram considerados com 
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obesidade os adolescentes com o índice de massa corporal por idade maior que escore z 

+ 2 [19]. 

2.4. Main effect  

A presença de regulamentação municipal e estadual do comércio de alimentos e 

bebidas nas cantinas escolares avaliada por meio dos dispositivos legais foi considerada 

como main effect. Para a caracterização dos dispositivos legais foram observados quatro 

itens: (1) alimentos proibidos, (2) alimentos permitidos, (3) restrição da propaganda de 

alimentos proibidos e (4) ações de educação alimentar e nutricional [16,17]. Dois 

pesquisadores procederam com a leitura do texto das regulamentações de forma 

independente (M.M.A e L.H.A.G) e um terceiro pesquisador foi consultado para 

discussão de dúvidas (L.L.M). Após essa leitura, foram determinados quais itens, dos 

anteriormente citados, estavam contemplados nos dispositivos legais. Por fim, a presença 

ou ausência de dispositivo legal municipal e/ou estadual que regulamenta o comércio de 

alimentos e bebidas na cantina da escola foi atribuída ao adolescente (sim/não). A 

atribuição foi feita considerando a capital que o adolescente residia e o tipo de 

dependência administrativa da escola que frequentava.  

     No presente estudo, os dispositivos legais abordados foram a lei, a portaria, a 

resolução e o decreto. De forma simplificada, para compreensão neste estudo, entende-se 

que os dispositivos legais diferem entre si pela força e função. Do ponto de vista 

hierárquico, a lei possui maior força, vindo em seguida o decreto, a resolução e a portaria. 

Com relação à função, a lei é competência do poder legislativo e permite criar, extinguir 

ou modificar direitos e obrigações. Por sua vez, o decreto é emitido pelo poder executivo 

e tem como principal função regulamentar a lei, fornecendo detalhamento para sua 

execução. A resolução é um ato legislativo interno que visa explicar regulamentos e 
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regimentos internos. Por fim, a portaria é um ato administrativo que tem como finalidade 

disciplinar a administração pública [20].  

2.5. Variáveis de ajuste    

As variáveis de ajuste foram: sexo (feminino/masculino), idade (<15 anos/ >= 15 

anos), escore socioeconômico (baixo, médio, alto), prática de atividade física (inativo, 

insuficientemente ativo, ativo), frequência de consumo de café da manhã (não consome, 

às vezes, quase todos os dias, todos os dias) e oferta de alimentação escolar (sim/não).  

O escore socioeconômico foi avaliado no ERICA por meio de perguntas sobre 

posse de bens e itens de conforto a partir da estratificação social do Critério de 

Classificação Econômica Brasil (CCEB), elaborado pela Associação Brasileira de 

Empresas de Pesquisa [21]. Entretanto, em 23,75% dos questionários nenhuma 

informação sobre escolaridade materna foi obtida. Assim, considerando que a exclusão 

desses sujeitos representaria uma perda importante da amostra, optou-se pela utilização 

da variável proxy de riqueza, adotada por Moura et al., (2017) [22], que incluiu apenas a 

soma da pontuação atribuída à posse de ativos e a presença de empregada doméstica. Para 

este estudo, a variável proxy de riqueza está renomeada como escore socioeconômico. A 

categorização do escore socioeconômico abrangeu três intervalos iguais de pontuação, 

conforme definido por Moura et al., (2017): nível socioeconômico baixo (0 a 12); nível 

socioeconômico médio (13 a 25); e nível socioeconômico alto (26 a 38) [22].  

O questionário utilizado pelo ERICA para avaliar a prática da atividade física por 

adolescentes foi o Questionário de Atividade Física para Adolescentes (QAFA), validado 

por Farias Júnior et al. (2012) [23]. Aqueles que não praticavam qualquer tipo de 

atividade (0 minutos) foram considerados inativos; aqueles que praticavam de 1 a 299 

minutos por semana foram considerados insuficientemente ativos; e aqueles que 

praticavam pelo menos 300 minutos por semana foram considerados ativos [24].  
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2.6. Análise estatística  

A variável presença da regulamentação foi estratificada pelo tipo de dependência 

administrativa da escola (pública/privada) e as proporções foram comparadas utilizando-

se o teste de qui-quadrado.  

A associação da presença de regulamentação no município e/ou estado (main 

effect) com a obesidade entre adolescentes de escolas públicas e privadas (variável 

dependente) foi estimada utilizando-se modelos multiníveis logísticos estratificados pela 

dependência administrativa da escola. As variáveis sexo, idade, escore socioeconômico, 

prática de atividade física, frequência de consumo de café da manhã foram usadas no 

ajuste. Para o modelo das escolas públicas, o ajuste incluiu também a variável oferta da 

alimentação escolar. Para o modelo das escolas no geral, além das variáveis anteriormente 

citadas, foi incluída no ajuste a variável tipo de dependência administrativa da escola. 

Para quantificar a proporção de variância da obesidade explicada nos níveis individual e 

contextual, foi estimado o Intraclass Correlation Coefficient (ICC). A avaliação do ajuste 

do modelo foi feita comparando-se os valores do Akaike's Information Criterion (AIC), 

no qual a diminuição do valor de AIC indica melhor ajuste do modelo para a variável 

resposta.  

As análises descritivas da amostra e o teste qui-quadrado foram realizadas 

utilizando o modo survey (svy) que considerada a complexidade da amostra. O pacote 

estatístico utilizado foi o Statistical Software for professional (STATA), versão 14.0. O 

comando gllamm foi utilizado nos modelos multiníveis, porque permite a análise de dados 

não independentes e análises multiníveis com inclusão de pesos amostrais para amostras 

complexas. A razão de chances (OR) com intervalo de confiança de 95% (IC 95%) foi 

utilizada como medida de associação. O nível de significância considerado foi de 5%.  
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3. Resultados 

3.1. Descritivo da amostra 

As análises deste estudo incluíram 29.024 estudantes adolescentes de 486 escolas 

das 27 capitais brasileiras. A prevalência de obesidade encontrada na amostra foi de 

8,90%. Adolescentes de escolas privadas apresentaram maior frequência de obesidade em 

comparação àqueles de escolas públicas (10,17 % vs. 8,07%, p<0,01). A estatística 

descritiva da amostra estratificada pelo main effect está apresentada na Tabela 1.   

3.2. Características dos dispositivos legais que regulamentam o comércio de 

alimentos e bebidas nas cantinas escolares  

Entre 2001 (ano de publicação da primeira lei) e 2014 (último ano da coleta de 

dados do ERICA) foram publicados 27 dispositivos legais que regulamentavam o 

comércio de alimentos e bebidas nas cantinas das escolas das capitais brasileiras. Destes, 

74,07% eram leis (n=20), sendo que duas delas tinham como finalidade acrescentar ou 

revogar a redação da lei publicada anteriormente; 11,11% eram portarias (n=3); 7,40% 

eram resoluções (n=2); e 7,40% eram decretos (n=2). A maioria dos dispositivos era 

estadual (62,96%, n=17) e abrangia instituições de ensino públicas e privadas (77,78%, 

n=21) Para os itens regulados nos dispositivos legais, 24 (88,88%) dos dispositivos 

mencionavam os alimentos com venda proibida, 17 (62,96%) com venda permitida, 9 

(33,33%) com restrição da propaganda de alimentos não saudáveis e 16 (59,26%) 

mencionavam algum tipo de ação de educação alimentar e nutricional. (Tabelas S1 e S2, 

Material Suplementar). 

Das 27 capitais brasileiras, 11 (40,74%) não possuíam nenhum tipo de 

regulamentação do comércio de alimentos nas cantinas escolares, totalizando 392 escolas, 

o que corresponde a 33,57% dos adolescentes (n=23.044). Por outro lado, 16 (59,26%) 
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capitais possuíam dispositivo legal estadual e/ou municipal, totalizando 532 escolas que 

estavam cobertas, equivalente a 64,43% de adolescentes (n=30.564). Das capitais 

regulamentadas, 4 (25,00%) abrangiam somente escolas públicas (duas a rede estadual, 

uma a rede municipal e uma as redes estadual, municipal e federal) e 12 (75,00%) 

abrangiam escolas públicas e privadas.  

Conforme apresentado na Tabela 2, observou-se diferença significativa entre a 

cobertura da regulamentação estratificada pela dependência administrativa das escolas. 

Os maiores percentuais de cobertura dos estudantes em relação a presença de 

regulamentação foram verificados naqueles de escolas públicas (76,77% vs. 55,52%, 

p<0,05).  

3.3.Associação entre regulamentação do comércio de alimentos nas cantinas das 

escolas e a obesidade em adolescentes de escolas públicas e privadas  

 A tabela 3 apresenta os resultados da análise multinível para a associação entre a 

presença de regulamentação do comércio de alimentos e bebidas nas cantinas escolares 

brasileiras e a chance de obesidade entre os adolescentes.  Observou-se uma associação 

inversa entre a regulamentação e a obesidade, ou seja, ter a regulamentação reduziu a 

chance de obesidade para os adolescentes de escolas públicas (OR ajustada = 0,50; IC 

95% 0,48 – 0,52), de escolas privadas (OR ajustada = 0,77; IC 95% 0,75 – 0,79) e de 

ambos os tipos de escola (OR ajustada = 0,64; IC 95% 0,62 – 0,65) (p<0,05).  

 

4. Discussão 
 

Os achados deste estudo mostraram que a regulamentação do comércio de 

alimentos e bebidas nas cantinas escolares esteve associada a menor chance de obesidade 

entre os adolescentes de escolas públicas e privadas das capitais brasileiras. Essa 

associação pode ser explicada pelas características do ambiente alimentar das escolas não 
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regulamentadas, que são menos favoráveis a escolhas alimentares saudáveis, em 

comparação àquelas regulamentadas, o que pode contribuir para a prevalência de 

obesidade [25]. 

Estudos anteriores conduzidos com adolescentes brasileiros verificaram uma 

associação significativa da venda de alimentos não saudáveis nas cantinas escolares e o 

maior consumo deste tipo de alimento [5,26] e entre o consumo de lanches vendidos nas 

cantinas escolares e a presença de sobrepeso/obesidade em adolescentes de escolas 

privadas [27]. Nesse sentido, a restrição à venda de alimentos não saudáveis nas cantinas 

das escolas pode ser uma intervenção econômica eficiente, que juntamente com outras 

medidas desenvolvidas no âmbito escolar, podem impactar na redução da prevalência de 

obesidade no futuro [28,29]. 

Observou-se, também, que o percentual de redução na chance de obesidade foi 

menor entre adolescentes de escolas privadas em comparação aos de escolas públicas 

(50% vs. 23%). Sugere-se que, nas escolas privadas, em geral, o gerenciamento das 

cantinas é terceirizado, realizado frequentemente por redes empresariais, sendo uma das 

poucas, senão a única opção de acesso a alimentos dentro da escola [30]. Além disso, 

observa-se um maior consumo de alimentos de baixo valor nutricional e alta densidade 

energética nas escolas privadas por meio de lanches trazidos de casa [27,31]. Ademais, é 

documentada a existência de resistências, por vezes, de ordem econômica, política e legal 

na adesão de regulamentação nas escolas privadas [30].  

Por outro lado, em escolas públicas, políticas de segurança alimentar e nutricional, 

como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que garantem aos 

estudantes a oferta de refeições balanceadas e restringe o acesso aos alimentos 

ultraprocessados [32], tanto que o consumo regular da alimentação escolar tem sido 
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inversamente associado à ingestão de alimentos não saudáveis [33,34] e a chance de 

obesidade entre adolescentes [35]. 

A partir da investigação dos dispositivos legais selecionados para este estudo, 

foram encontradas considerações semelhantes às apontadas por Silva & Toral (2018) [36] 

na qual verificaram que não há uma padronização dos critérios que definem quais 

alimentos serão proibidos, e muitos citam nutrientes, desconsiderando a importância do 

alimento. Além disso, observa-se limitações em relação à efetiva implantação e 

fiscalização dos dispositivos legais [36].  

Neste ponto é importante destacar que embora existam dispositivos legais para a 

regulamentação do comércio de alimentos nas escolas brasileiras, estes podem não ser 

efetivos na melhoria da qualidade nutricional dos alimentos vendidos nas cantinas 

escolares [6,11–14]. Soma-se a isso a baixa cobertura de regulamentação nas escolas 

privadas, o que é preocupante exigindo dos gestores de saúde maior esforço para 

modificação desse cenário. 

Ressalta-se que a restrição à propaganda de alimentos na escola e o 

desenvolvimento de ações de educação alimentar e nutricional devem ser devidamente 

definidos nos dispositivos legais, com o objetivo de facilitar sua compreensão e aplicação, 

uma vez que os termos encontrados - propaganda, publicidade e patrocínio – possuem 

diferentes conceitos, e as ações de educação alimentar e nutricional (EAN) nas escolas 

vão além de fixação de murais e elaboração de cartilhas, e deve envolver toda a 

comunidade escolar [37,38].  

Cabe ainda destacar a urgência na elaboração de uma regulamentação única, 

passível de ser implementada em todo território nacional abrangendo escolas públicas e 

privadas, uma vez que atualmente, há apenas leis e decretos estaduais e municipais, não 

havendo uma legislação de âmbito federal que trata da regulamentação [39]. 
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Este estudo possui como limitações a falta de dados sobre os locais onde os 

alimentos foram consumidos, se na escola ou em outro lugar, e a ausência de avaliação 

na aplicação integral das normas constantes nos dispositivos legais. Como potencialidade 

apontamos o ineditismo na avaliação da associação entre a regulamentação do comércio 

de alimentos e bebidas em cantinas escolares brasileiras e a obesidade entre 

adolescentes.  Além de reforçar a importância de medidas regulatórias que visem o 

ambiente alimentar escolar como estratégico no enfrentamento da obesidade a nível 

populacional.  

Por fim, conclui-se que a regulamentação municipal e/ou estadual do comércio de 

alimentos e bebidas nas cantinas escolares teve associação com uma menor chance de 

obesidade entre os adolescentes de escolas públicas e privadas das capitais brasileiras. Os 

resultados encontrados poderão dar suporte aos legisladores e tomadores de decisão na 

adoção de estratégias de prevenção da obesidade infanto-juvenil no âmbito escolar. 

Recomendações para políticas públicas  

Baseado nos resultados encontrados recomenda-se a elaboração de legislação 

federal, adotando-se um texto mínimo que contemple os itens considerados importantes 

na promoção de um ambiente alimentar escolar mais saudável, que seriam: lista de 

alimentos proibidos, permitidos, restrição da propaganda de alimentos proibidos e ações 

de educação alimentar e nutricional [9,39]. E que esta legislação também trate o ambiente 

alimentar escolar de forma ampla incuindo todos os espaços, infraestrutura e condições 

dentro e ao redor das dependências da escola onde os alimentos estão disponíveis para 

serem comprados e/ou consumidos (por exemplo: cantinas, vendedores ambulantes de 

alimentos, lojas de alimentos, quiosques, máquinas automáticas, dentre outros) e 

que  também inclui todas as informações disponíveis, como promoção (marketing, 

anúncios, marcas, rótulos de alimentos, pacotes e promoções) e a precificação de 
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alimentos e produtos alimentícios, conforme o conceito proposto pela Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) [40]. Recomenda-se que 

pesquisas subsequentes sejam longitudinais e que avaliem outros desfechos, como o 

consumo alimentar dos estudantes durante o tempo que estão na escola. 
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 Tabelas 
Tabela 1. C

aracterização dos adolescentes m
atriculados nas escolas das capitais brasileiras estratificada pela presença de regulam

entação 
do com

ércio de alim
entos e bebidas nas cantinas escolares, 2013-2014, B

rasil.  

V
ariáveis 

Total (%
) 

R
egulam

entação 
p-valor 

Sim
 (%

) 
N

ão (%
)  

Sexo (n=
 29,024) 

 
 

 
 

M
asculino 

50,27 
50,19 

50,43 
0,8267 

Fem
inino  

49,73 
49,81 

49,57 
 

Idade (n=
 29,024) 

 
 

 
 

< 15 anos 
49,23 

49,25 
49,19 

0,9868 

   ³
 15 anos  

50,77 
50,75 

50,81 
 

Cor da pele/etnia (n=
28,343) 

 
 

 
 

B
ranca 

41,78 
44,42 

36,06 
<0,0001 

Preta ou parda 
55,36 

52,89 
60,70 

 

A
siática 

2,18 
1,99 

2,61 
 

Indígena  
0,68 

0,69 
0,64 

 

Escore socioeconôm
ico (n=

27,105) 
 

 
 

 
A

lto  
32,09 

31,15 
34,15 

0,0609 

M
édio  

66,26 
67,53 

63,48 
 

B
aixo  

1,65 
1,32 

2,37 
 

Prática de atividade física (n=
 29,024) 

 
 

 
 

    Inativo (0 m
inutos/sem

ana) 
27,04 

26,84 
27,47 

0,2075 

    Insuficientem
ente ativo (<300 m

inutos/sem
ana) 

27,75 
28,41 

26,32 
 

    A
tivo (³300 m

inutos/sem
ana) 

45,21 
44,75 

46,21 
 

Frequência de consum
o do café da m

anhã (n=
29,024) 

 
 

 
 

    N
ão consom

e  
22,11 

23,44 
19,23 

0,0470 
    À

s vezes  
27,88 

28,43 
26,68 

 

    Q
uase todos os dias  

13,14 
13,32 

12,74 
 

    T
odos os dias  

36,88 
34,81 

41,35 
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ependência adm
inistrativa da escola (n=

29,024) 
 

 
 

 

Pública  
60,72 

68,13 
44,67 

<0,001 
Privada 

39,28 
31,87 

55,33 
 

Porcentagem
 da am

ostra ponderada. T
este qui-quadrado. p<0,05. 
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 Tabela 2. D

istribuição da presença da regulam
entação do com

ércio de alim
entos e bebidas nas cantinas de acordo com

 o percentual de 
adolescentes m

atriculados nas escolas das capitais brasileiras, 2013-2014, B
rasil.  

V
ariáveis 

Total (%
) 

Pública (%
) 

Privada (%
) 

p-valor 
Presença de regulam

entação no m
unicípio e/ou estado (n=

29,024) 
 

 
 

 
N

ão 
31,57 (25,34 – 38,54) 

23,23 (19,10 – 27,93) 
44,48 (33,09 – 56,47) 

<0,001 
Sim

 
68,43 (61,46 – 74,66) 

76,77 (72,07 – 80,90) 
55,52 (43,53 – 66,91) 

 
Porcentagem

 da am
ostra ponderada. T

este qui-quadrado. p<0,05. 
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Tabela 3. M
odelos de regressão logística m

ultinível para associação entre a presença de regulam
entação do com

ércio de alim
entos e bebidas nas cantinas escolares e a presença de obesidade em

 adolescentes m
atriculados 

nas escolas das capitais brasileiras, 2013-2014, Brasil. 

V
ariável 

Pública 
Privada 

G
eral 

M
odelo  

V
azio 

M
odelo  

N
ão ajustado 

M
odelo  

A
justado  

M
odelo  

V
azio 

M
odelo  

N
ão ajustado 

M
odelo  

A
justado  

M
odelo  

V
azio 

M
odelo  

N
ão ajustado 

M
odelo  

A
justado  

O
R

 
IC

 95%
 

O
R

 
IC

 95%
 

O
R

 
IC

 95%
 

O
R

 
IC

 95%
 

O
R

 
IC

 95%
 

O
R

 
IC

 95%
 

O
R

 
IC

 95%
 

O
R

 
IC

 95%
 

O
R

 
IC

 95%
 

Intercepto 
0,11 

0,11 - 0,11 
0,08 

0,08 - 0,08 
0,34 

0,32 - 0,36 
0,11 

0,11 - 0,11 
0,12 

0,12 - 0,12 
0, 16 

0,16 - 0,17 
0,10 

0,10 - 0,10 
0, 16 

0,16 - 0,16 
0,38 

0,36 - 0,39 
Presença de 
regulam

entação 
no m

unicípio e/ou 
estado  

- 
- 

0,50 
0,49 - 0,52 

0,50 
0,48 - 0,52 

- 
- 

0,89 
0,87 - 0,92 

0,77 
0,75 - 0,79 

- 
- 

0,62 
0,62 - 0,63 

0,64 
0,62 - 0,65 

AIC
 

444192,50 
443066,10 

413430,60 
270599,00  

270520,10  
253840,30  

1325948,00  
1321611  

1240984   

IC
C

 
 0,0549 

 0,0512 
  0,1333 

0,0030 
0,0033 

0,0033 
0,0211 

0,0300) 
0,0246 

p<0,05; O
R

: O
dds Ratio; IC

95%
: intervalo de confiança de 95%

; A
IC

: Akaike's Inform
ation C

riterion; IC
C

: Intraclass C
orrelation C

oefficient. R
eferência: m

unicípio e/ou estado não regulam
enta. A

s variáveis sexo, idade, escore 
socioeconôm

ico, prática de atividade física e frequência de consum
o de café da m

anhã foram
 utilizadas com

o ajuste no m
odelo ajustado da escola privada. N

o m
odelo ajustado da escola pública foram

 consideradas estas m
esm

as variáveis de 
ajuste, incluída a oferta da alim

entação escolar. N
o m

odelo ajustado das escolas no geral as m
esm

as variáveis da escola pública, incluída a variável dependência adm
inistrativa da escola.  
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 M

aterial Suplem
entar 

Tabela S1. D
escritivo dos dispositivos legais voltados para a regulam

entação do com
ércio de alim

entos e bebidas nas cantinas escolares das 

capitais brasileiras, 2001 - 2014. 

R
egião 

Localidade 
A

no de 
Publicação 

D
ispositivo 

N
úm

ero de 
identificação 

A
brangência 

Indicação 
dos 
alim

entos 
perm

itidos 

Indicação dos 
alim

entos 
proibidos 

R
estrição da 

propaganda 
de alim

entos 
proibidos 

A
ções de 

educação 
alim

entar e 
nutricional 

C
entro-oeste  

C
am

po G
rande 

(M
S) 

2011 
L

ei 
4.992 

Pública e 
privada 

X
 

X
 

X
 

X
 

C
uiabá (M

T
) 

2003 
L

ei (lei 4.589 de 
3/6/04 revoga 
redação)  

4.382 
Pública e 
privada 

X
 

X
 

 
X

 

D
istrito Federal  

2013 
L

ei 
5.146 

Pública e 
privada 

X
 

X
 

 
X

 

M
ato G

rosso do 
Sul  

2013 
L

ei 
4.320 

R
ede Pública 

X
 

X
 

X
 

 

N
ordeste 

A
racaju (SE

) 
2010 

L
ei 

3.814 
Pública e 
privada 

X
 

X
 

 
 

N
atal (R

N
) 

2006 
L

ei 
245 

Pública e 
privada 

 
X

 
X

 
 

Salvador (B
A

) 
2012 

L
ei 

8.292 
Pública e 
privada 

X
 

X
 

 
 

N
orte 

R
ondônia  

2012 
Portaria da 
Secretaria de 
E

ducação do 
E

stado  

1.851 
R

ede E
stadual  

X
 

X
 

 
 

R
oraim

a  
2012 

R
esolução  

001/12 
SE

C
D

/C
E

A
E

/R
R

 
R

ede Pública 
X

 
X

 
 

X
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M
anaus (A

M
) 

2010 
L

ei (decreto 
741/11 
regulam

enta a 
lei)  

1.414 
Pública e 
privada 

X
 

X
 

X
 

X
 

Sudeste 
B

elo H
orizonte 

(M
G

) 
2003 

L
ei 

8.650 
Pública e 
privada 

 
X

 
X

 
X

 

E
spírito Santo 

2010 
Portaria da 
Secretaria de 
E

ducação do 
E

stado  

038-R
 

R
ede E

stadual  
X

 
X

 
 

 

M
inas G

erais  
2004 

L
ei (lei 18.372 

de 2009 
acrescenta a lei 
15.072) 

15.072 
Pública e 
privada 

 
X

 
 

X
 

M
inas G

erais  
2010 

R
esolução 

1.511 
Pública e 
privada 

 
X

 
 

X
 

R
io de Janeiro  

2005 
L

ei 
4.508 

Pública e 
privada 

 
X

 
X

 
 

R
io de Janeiro (R

J) 
2002 

D
ecreto  

21.217 
R

ede m
unicipal  

 
X

 
X

 
X

 

São Paulo (E
stado) 

2005 
Portaria 
conjunta  

C
O

G
SP/C

E
I/D

S
E

 de 23/3/3005 
R

ede estadual  
X

 
X

 
 

X
 

V
itória (E

S) 
2006 

L
ei 

6.786 
R

ede m
unicipal  

 
X

 
 

 

Sul 
       

Florianópolis (SC
) 

2001 
L

ei 
5.853 

Pública e 
privada 

X
 

X
 

 
X

 

Paraná 
2004 

L
ei 

14.423 
Pública e 
privada 

X
 

X
 

 
X

 

Paraná 
2005 

L
ei 

14.855 
Pública e 
privada 

X
 

X
 

 
X
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Porto A
legre (R

S) 
2007 

L
ei 

10.167 
Pública e 
privada 

X
 

X
 

X
 

X
 

R
io G

rande do Sul 
2008 

L
ei 

13.027 
Pública e 
privada 

X
 

X
 

X
 

X
 

Santa C
atarina  

2001 
L

ei 
12.061 

Pública e 
privada 

X
 

X
 

 
X
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 Tabela S2. D

escritivo dos itens m
encionados nos dispositivos legais voltados para a regulam

entação do com
ércio de alim

entos e bebidas 

nas cantinas escolares das capitais brasileiras, 2001-2014. (C
ontinua) 

A
 – M

encionam
 alim

entos com
 venda proibida  

D
ispositivo legal 

Localidade 
Itens elencados 

L
ei nº 5.146 de 19/08/2013  

D
istrito Federal 

B
alas, 

pirulitos, 
gom

as 
de 

m
ascar, 

biscoitos 
recheados; 

refrigerantes, 
refrescos 

artificiais; 
salgadinhos 

industrializados; Frituras em
 geral; Pipoca industrializada e pipoca com

 corantes artificiais; B
ebidas alcoólicas, 

cervejas sem
 álcool e bebidas que contenham

 taurina ou inositol; alim
entos industrializados cujo percentual de 

calorias provenientes de gordura saturada ultrapasse 10%
 (dez por cento) das calorias totais. 

Portaria nº 038-R
 de 06/04/2010  E

spírito Santo 
B

alas, pirulitos e gom
as de m

ascar; chocolates, doces à base de gom
a, caram

elos;  R
efrigerantes, sucos artificiais, 

refrescos a base de pó industrializado;  Salgadinhos industrializados, biscoitos recheados; Salgados e doces fritos; 
Pipocas industrializadas; A

lim
entos com

 m
ais de 3g (três gram

as) de gordura em
 100 K

cal (cem
 quilocalorias) do 

produto; A
lim

entos em
butidos (presuntos, m

ortadelas, salam
es, linguiças, salsichas); A

lim
entos com

 m
ais de 

160m
g (cento e sessenta m

iligram
as) de sódio e 100 K

cal (cem
 quilocalorias) do produto; A

lim
entos que contenham

 
corantes e antioxidantes artificiais; A

lim
entos sem

 a indicação de origem
, com

posição nutricional e prazo de 
validade. 

R
esolução SE

E
 nº1.511 de 

26/02/2010 
B

elo H
orizonte 

(M
G

) 
L

anches e bebidas contendo produtos e/ou preparações, industrializados ou não, que contenham
 altos teores de 

calorias, gordura saturada, gordura trans, açúcar livre, sal, teor alcoólico e baixo teor nutricional, tais com
o: Frituras 

(batatas, biscoitos, bolinhos, coxinhas, enroladinhos recheados, espetinhos, pastéis, quibes e frituras em
 geral; 

Salgados e doces com
 m

assa folhada); B
iscoitos (recheados, com

 cobertura, tipo w
afer, biscoitos salgados e outros 

com
 alto teor de gorduras e calorias);   D

oces (balas, pastilhas, pirulitos, chocolates e bom
bons, suspiros, m

aria-
m

ole, sorvetes de m
assa, picolés de m

assa com
 cobertura, chup-chup, algodão doce, gom

as de m
ascar e guloseim

as 
em

 geral); M
olhos calóricos (catchup, m

aionese, m
ostarda, m

olhos à base de m
aionese e outros com

 alto teor de 
gorduras e calorias); B

ebidas artificiais (refrigerante com
um

, light e zero, refrescos artificiais, bebidas alcoólicas, 
energéticos e outras bebidas sim

ilares); Salgadinhos e pipocas industrializadas; A
lim

entos "apresuntados" e 
em

butidos; Sanduíches e pizzas que tragam
 em

 sua com
posição ingredientes com

o bacon, batata palha, m
aionese 

e m
olhos gordurosos e calóricos, m

ortadelas, ovos fritos, queijos gordurosos e outros ingredientes e em
butidos 

ricos em
 gorduras e calorias.  

L
ei nº 15.072 de 05/04/2004 

M
inas G

erais  
Preparações com

 altos teores de calorias, gordura saturada, gordura trans, açúcar livre e sal, ou com
 poucos 

nutrientes.  
L

ei nº 14.423 de 02/06/2004  
C

uritiba (PR
) 

B
ebidas com

 quaisquer teores alcoólicos; B
alas, pirulitos e gom

as de m
ascar; refrigerantes e sucos artificiais; 

Salgadinhos industrializados; Salgados fritos e; Pipocas industrializadas. A
lim

entos e refrigerantes que contenham
 

em
 suas com

posições quím
icas, nutrientes que sejam

 com
provadam

ente prejudiciais à saúde. 

L
ei nº 5.853 de 04/06/2001  

Florianópolis 
(SC

) 
B

ebidas alcoólicas; B
alas e pirulitos; R

efrigerantes e sucos artificiais; Salgadinhos industrializados; Salgados fritos; 
Pipocas industrializadas.  
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 L

ei nº 1.414 de 22/01/2010 
M

anaus (A
M

) 
A

lim
entos, refrigerantes e sucos que contenham

 na sua com
posição quím

ica substâncias prejudiciais à saúde de 
acordo com

 a O
rganização M

undial da Saúde (O
M

S), ou que contenham
 alto teor de gordura saturada trans, açúcar 

livre e sal.  
Portaria conjunta 
C

O
G

SP/C
E

I/D
SE

 de 
23/03/2005 

São Paulo 
(estado) 

Produtos prejudiciais à saúde e que não ofereçam
 condições nutricionais e higiênico-sanitárias, bem

 com
o aqueles 

que possam
 ocasionar obesidade e outros problem

as de saúde causados por hábitos incorretos de alim
entação, em

 
especial: bebida alcoólica; tabaco; m

edicam
ento ou produto quím

ico-farm
acêutico.  

L
ei nº 4.508 de 11/01/2005 

R
io de Janeiro 

(estado) 
Salgadinhos, balas, chocolates, doces a base de gom

a, gom
a de m

ascar, pirulito, caram
elo, refresco de pó 

industrializado, refrigerantes, qualquer alim
ento m

anipulado na escola ou em
 am

biente não credenciado para 
confecção de preparação alim

entícia, bebidas alcoólicas, alim
entos com

 m
ais de 3(três) gram

as de gordura em
 

100K
cal (cem

 quilocalorias) de produto, com
 m

ais de 160m
g (cento e sessenta m

iligram
as) de sódio em

 100K
cal 

(cem
 quilocalorias) do produto e alim

entos que contenham
 corantes, conservantes ou antioxidantes artificiais 

(observada a rotulagem
 nutricional disponível nas em

balagens), alim
entos sem

 rotulagem
, com

posição nutricional 
e prazo de validade. 

D
ecreto nº 21.217 de 

01/04/2002 
R

io de Janeiro 
(R

J) 
B

alas, doces a base de gom
a, gom

a de m
ascar, pirulito, caram

elos, pó para preparo de refresco, bebidas alcoólicas, 
alim

entos ricos em
 colesterol, sódio e corantes artificiais. 

L
ei nº 6.786 de 24/11/2006 

V
itória (E

S) 
A

lim
entos fritos, doces e outras guloseim

as que contenham
 em

 sua com
posição elem

entos prejudiciais à saúde.  

L
ei nº 8.650 de 25/9/2003  

B
elo H

orizonte 
(M

G
) 

B
ala, caram

elo, pirulito, doce à base de gom
a e gom

a de m
ascar; bebida alcoólica; alim

ento sem
 rotulagem

, sem
 

inform
ação sobre com

posição nutricional e/ou prazo de validade. 

L
ei nº 13.027 de 16/08/2008 

R
io G

rande do 
Sul 

B
ebidas com

 qualquer teor alcoólico; alim
entos e bebidas que contenham

, em
 sua com

posição quím
ica, nutrientes 

que sejam
, com

provadam
ente, prejudiciais à saúde; e alim

entos e produtos cujos com
ponentes possam

 causar 
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida. 

L
ei nº 10.167 de 24/01/2007  

Porto A
legre 

(R
S) 

B
ebidas com

 qualquer teor alcoólico; alim
entos e bebidas que contenham

, em
 sua com

posição quím
ica, nutrientes 

que sejam
, com

provadam
ente, prejudiciais à saúde; e alim

entos e produtos cujos com
ponentes possam

 causar 
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida. 

L
ei nº 14.855 de 19/10/2005 

Paraná 
A

lim
entos e bebidas de alto teor de gordura e açúcares, ou contendo em

 suas com
posições substâncias sintéticas ou 

naturais, que possam
 ser inconvenientes à boa saúde, segundo critérios técnicos, tais com

o os seguintes produtos: 
balas, pirulitos e gom

as de m
ascar; chocolates, doces à base de gom

as, caram
elo; refrigerantes, sucos artificiais, 

refrescos a base de pó industrializado; salgados e doces fritos; pipocas industrializadas; alim
entos com

 m
ais de 3g 

(três gram
as) de gordura em

 100K
cal (cem

 quilocalorias) do produto; alim
entos com

 m
ais de 160m

g (cento e 
sessenta m

iligram
as) de sódio e 100K

cal (cem
 quilocalorias) do produto; alim

entos que contenham
 corantes e 

antioxidantes artificiais; alim
entos sem

 a indicação de origem
, com

posição nutricional e prazo de validade.  
L

ei nº 8.292 de 16/05/2012  
Salvador (B

A
) 

L
anches, bebidas ou sim

ilares, de alto teor calórico que contenham
 gordura trans com

o salgados de m
assas ou 

m
assas folhadas; frituras em

 geral; biscoitos recheados; salgadinhos e pipocas industrializadas; refrigerantes e sucos 
artificiais; balas, pirulitos e gom

as de m
ascar; qualquer produto de alto teor calórico e que contenham

 gordura trans 
ou de poucos nutrientes.  
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 L

ei nº 3.814 de 14/1/2010 
A

racaju (SE
) 

A
lim

entos de alto teor calórico e/ou ricos em
 gordura trans com

o salgados de m
assas ou m

assas folhadas; frituras 
em

 geral; biscoitos recheados; salgadinhos ou pipocas industrializadas; refrigerantes e sucos artificiais; doces de 
fabricação industrializada ou caseira; balas, pirulitos e gom

as de m
ascar e sim

ilares; qualquer alim
ento de grande 

potencial calórico e/ou rico em
 gordura trans, bem

 com
o aqueles de baixo teor nutritivo. 

Portaria nº 1.851/2012 - 
G

A
B

/SE
D

U
C

 de 27/09/2012 
 Porto V

elho 
(R

O
) 

B
alas, pirulitos e gom

as de m
ascar; chocolates; doces caram

elos; salgadinhos industrializados, biscoitos recheados; 
doces e salgados fritos, pipocas industrializados; alim

entos com
 m

ais de 3g (três gram
as) de gordura, alim

entos 
em

butidos (presuntos, m
ortadelas, salam

es, linguiças, salsichas); alim
entos com

 m
ais 160m

g (cento e sessenta 
m

iligram
as) 

de 
sódio 

em
 

100K
cal 

(cem
 

quilocalorias) 
do 

produto, 
alim

entos 
que 

contenham
 

corantes 
e 

antioxidantes artificiais, alim
entos sem

 indicação de origem
, com

posição nutricional e prazo de validade.    
L

ei nº 4.320 de 26/02/2013 
M

ato G
rosso 

do Sul 
Salgadinhos industrializados, balas, caram

elos, doces à base de gom
a, gom

a de m
ascar, pirulito, biscoitos 

recheados, biscoitos salgados tipo aperitivo, sorvetes crem
osos, frituras em

 geral, salgados folheados, pipoca 
industrializada, refrescos artificiais, refrigerantes, bebidas à base de xarope de guaraná ou groselha, bebidas 
isotônicas, bebidas alcoólicas, alim

entos com
 m

ais de 3g (três gram
as) de gordura em

 100K
cal (cem

 quilocalorias) 
do produto, com

 m
ais de 160m

g (cento e sessenta m
iligram

as) de sódio em
 100K

cal (cem
 quilocalorias) do produto 

e alim
entos que contenham

 corantes, conservantes ou antioxidantes artificiais, observada a rotulagem
 nutricional 

disponível nas em
balagens.  

L
ei nº 4.992 de 30/09/2011  

C
am

po G
rande 

(M
S) 

B
alas, 

pirulitos, 
gom

as 
de 

m
ascar, 

biscoitos 
recheados; 

refrigerantes 
e 

sucos 
artificiais; 

salgadinhos 
industrializados; frituras em

 geral; pipoca industrializada; bebidas alcoólicas; alim
entos industrializados cujo 

percentual de calorias provenientes de gordura saturada ultrapasse 10%
 (dez por cento) das calorias totais; alim

entos 
cuja preparação seja utilizada gordura vegetal hidrogenada.  

L
ei nº 245 de 16/08/2006 

N
atal (R

N
) 

Salgadinhos, balas, chocolates, doces a base de gom
a, gom

a de m
ascar, pirulito, caram

elo, refresco de pó 
industrializado, refrigerantes, qualquer alim

ento m
anipulado na escola ou em

 am
biente não credenciado para 

confecção de preparação alim
entícia, bebidas alcoólicas, alim

entos com
 m

ais de 03 (três) gram
as de gordura em

 
100 (cem

) kcal do produto, com
 m

ais de 160 (cento e sessenta) m
g de sódio em

 100 (cem
) kcal do produto e 

alim
entos que contenham

 corantes, conservantes ou anti-oxidante oficiais (observada a rotulagem
 nutricional 

disponível nas em
balagens), alim

entos sem
 rotulagem

, com
posição nutricional e prazo de validade. 

L
ei nº 12.061 de 18/12/2001 

Santa C
atarina 

B
ebidas com

 quaisquer teores alcoólicos; B
alas, pirulitos e gom

as de m
ascar; refrigerantes e sucos artificiais; 

Salgadinhos industrializados; Salgados fritos; Pipocas industrializadas. A
lim

entos e refrigerantes que contenham
 

em
 suas com

posições quím
icas, nutrientes que sejam

 com
provadam

ente prejudiciais à saúde.  

L
ei nº 4.382 de 17/07/2003 

C
uiabá (M

T
) 

B
ebidas alcoólicas; balas, pirulitos e gom

as de m
ascar; salgados fritos; pipocas industrializadas. 

R
esolução nº 

001/12/SE
C

D
/C

E
A

E
/R

R
 de 

01/08/2012 

B
oa V

ista (R
R

) 
B

ebidas com
 qualquer quantidade de teor alcoólico; B

alas, pirulitos, gom
as de m

ascar e chocolates; R
efrigerantes 

e sucos artificiais; Salgadinhos industrializados; Salgados fritos; Pipocas industrializada 

 



 

149 
  Tabela S2. D

escritivo dos itens m
encionados nos dispositivos legais voltados para a regulam

entação do com
ércio de alim

entos e bebidas 
nas cantinas escolares das capitais brasileiras, 2001-2014. (C

ontinua) 
B - M

encionam
 a alim

entos com
 venda perm

itida   
D

ispositivo legal 
Localidade 

Itens elencados 
L

ei nº 5.146 de 19/08/2013  
D

istrito 
Federal 

Fruta da estação in natura, inteira ou em
 pedaços, ou na form

a de suco. Sucos de fruta, bebidas lácteas e dem
ais 

preparações cuja adição de açúcar é opcional devem
 ser oferecidos ao consum

o conform
e a preferência do 

consum
idor pela adição ou não do ingrediente.  

Portaria nº 038-R
 de 06/04/2010  E

spírito Santo 
Pães (integrais, brioche, francês, de form

a e árabe); Sanduíches (recheios: queijo branco, ricota, frango, peito de 
peru, atum

, requeijão, pasta de soja, legum
es e verduras); B

iscoitos cream
 cracker, água e sal, m

aisena e m
aria; 

B
olos de m

assa sim
ples; cereais integrais em

 flocos ou m
e barras; Pipoca natural sem

 gordura; Frutas “in natura” ; 
picolé de frutas; leite longa vida integral; Suco de fruta natural; V

itam
inas de frutas com

 leite; leite ferm
entado, 

achocolatado, iogurte de frutas; água de coco.  

L
ei nº 14.423 de 02/06/2004  

C
uritiba (PR

) 
D

ois tipos de frutas sazonais 

L
ei nº 5.853 de 04/06/2001  

Florianópolis 
(SC

) 
C

achorro-quente; B
olachas e biscoitos; Sanduíches; Sucos naturais e/ou concentrados; A

chocolatados; Salgados 
assados; B

ebidas láctea e iogurte; Pipoca (m
ilho); B

olo sim
ples; Frutas  

L
ei nº 1.414 de 22/01/2010 

M
anaus (A

M
) 

L
anches e m

erendas que obedeçam
 aos padrões de qualidade nutricional. O

s alim
entos oferecidos deverão com

por 
um

a alim
entação variada e equilibrada nutricionalm

ente, favorecendo o crescim
ento e desenvolvim

ento adequado 
dos alunos. 

Portaria conjunta 
C

O
G

SP/C
E

I/D
SE

 de 
23/03/2005 

São Paulo  
Frutas, legum

es e verduras; sanduíches, pães, bolos, tortas e salgados e doces assados ou naturais; esfiha aberta ou 
fechada, cozinha e risoles assados, pão de batata, enroladinho, torta, quiche, fogazza assadas entre outros produtos 
sim

ilares; produtos à base de fibras: barras de cereais, cereais m
atinais, arroz integral, pães, bolos, tortas, biscoitos; 

suco de polpa de fruta ou natural; suco de polpa de fruta ou natural; bebidas lácteas: sabor chocolate, m
orango, 

coco, capuccino, aveia, vitam
ina de frutas, entre outros produtos sim

ilares; bebidas ou alim
entos à base de extratos 

ou ferm
entados (soja, leite, entre outros) 

L
ei nº 13.027 de 16/08/2008 

R
io G

rande do 
Sul 

Frutas, saladas, sucos naturais e sanduíches serão ofertados em
 m

aior evidência que os dem
ais alim

entos 

L
ei nº 10.167 de 24/01/2007  

Porto A
legre 

(R
S) 

O
fertarão, em

 m
aior evidência que os dem

ais alim
entos, frutas, sanduíches, sucos e saladas naturais com

 qualidade 
nutricional e devidam

ente acondicionados, prontos para consum
o 

L
ei nº 14.855 de 19/10/2005 

Paraná 
Pães em

 geral, pão de batata, pão de queijo, pão de m
el, pão doce recheado com

 frutas ou geleia; B
olacha m

aria, 
biscoito m

aisena, cream
 cracker, água e sal, de polvilho, biscoito doce sem

 recheio; B
olos de m

assa sim
ples com

 
recheio de frutas, geleias, legum

es; C
ereais integrais em

 flocos ou em
 barras; Pipoca natural sem

 gordura; Frutas in 
natura ou secas; Picolé de frutas; Q

ueijo branco, ricota; Frango, peito de peru; A
tum

, ovo cozido, requeijão; Pasta 
de soja; L

egum
es e verduras; M

anteiga e m
argarina; C

rem
e vegetal; Salgadinhos assados, com

 pouco teor de 
gordura Suco de frutas naturais; B

ebidas lácteas, leite ferm
entado, achocolatados; Iogurte; Á

gua de coco; C
há, m

ate, 
café.  
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 L

ei nº 8.292 de 16/05/2012  
Salvador (B

A
) 

N
o m

ínim
o, dois tipos de frutas.  

L
ei nº 3.814 de 14/1/2010 

A
racaju (SE

) 
Frutas, salada de frutas, sucos naturais, sanduíches naturais, queijos brancos (coalho, ricota, m

inas), carnes brancas 
(peixes e aves) e dem

ais alim
entos que com

ponham
 um

a dieta saudável. 

Portaria nº 1.851/2012 - 
G

A
B

/SE
D

U
C

 de 27/09/2012 
Porto V

elho 
(R

O
) 

Pães (integrais, brioche, francês, de form
a, árabe); biscoito tipo cream

 cracker, água e sal, m
aisena e M

aria; cereais 
integrais; frutas; picolé; leite longa vida; água de coco; leite ferm

entado 

L
ei nº 4.320 de 26/02/2013 

M
ato G

rosso 
do Sul 

A
lim

entos ricos em
 m

icronutrientes e fibras, com
 densidade energética baixa ou interm

ediária, com
 teores de 

lipídeos não superior a 30%
 (trinta por certo) e de gordura saturada não superior a 10%

 (dez por cento), do valor 
energético total da preparação, o que com

preende alim
entos com

o sucos naturais de fruta, leite, iogurte, bebidas à 
base de soja, água de coco, lanches preparados com

 recheios de frutas, legum
es, verduras ou queijos e carnes 

m
agras, salgados de forno, bolos sim

ples, pães integrais, barra de cereais, saladas cruas, frutas sazonais in natura, 
frutas secas e outros 

L
ei nº 4.992 de 30/09/2011  

C
am

po G
rande 

(M
S) 

D
iariam

ente, pelo m
enos um

a variedade de fruta da estação in natura, inteira ou em
 pedaços, ou na form

a de suco.   

L
ei nº 12.061 de 18/12/2001 

Santa C
atarina 

D
ois tipos de frutas sazonais, objetivando a escolha e o enriquecim

ento nutritivos dos m
esm

os. 

L
ei nº 4.382 de 17/07/2003 

C
uiabá (M

T
) 

C
achorro-quente; B

olachas e biscoitos; Sanduíches; Sucos naturais e/ou concentrados; A
chocolatados; Salgados 

assados; B
ebidas L

áctea e iogurte; Pipoca (m
ilho); B

olo sim
ples; Frutas. 

R
esolução nº 

001/12/SE
C

D
/C

E
A

E
/R

R
 de 

01/08/2012 

B
oa V

ista 
(R

R
) 

D
iariam

ente, no m
ínim

o dois tipos de frutas sazonais, objetivando a escolha e o enriquecim
ento nutritivo da 

alim
entação escolar. 
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 Tabela S2. D

escritivo dos itens m
encionados nos dispositivos legais voltados para a regulam

entação do com
ércio de alim

entos e bebidas 
nas cantinas escolares das capitais brasileiras, 2001-2014. (C

ontinua) 
C

 - M
encionam

 a restrição da propaganda de alim
entos não saudáveis  

D
ispositivo legal 

Localidade 
Itens elencados 

L
ei nº 1.414 de 

22/01/2010 
M

anaus (A
M

) 
Propaganda de alim

entos, refrigerantes e sucos que contenham
 na sua com

posição quím
ica substâncias prejudiciais à saúde de 

acordo com
 a O

M
S, ou que contenham

 alto teor de gordura saturada trans, açúcar livre e sal. 

L
ei nº 4.508 de 

11/01/2005 
R

io de Janeiro  
D

ivulgar propaganda de quaisquer produtos constantes do art.2 nas dependências das escolas. 

D
ecreto nº 21.217 

de 01/04/2002 
R

io de Janeiro 
(R

J) 
D

ivulgar propaganda dos produtos relacionados no caput deste artigo.  

L
ei nº 8.650 de 

25/9/2003  
B

elo 
H

orizonte 
(M

G
) 

V
eiculação de propaganda dos produtos referidos nos incisos I a V

III deste artigo em
 dependência da escola.  

L
ei nº 13.027 de 

16/08/2008 
R

io G
rande do 

Sul 
E

xposição de cartazes publicitários que estim
ulem

 a aquisição e o consum
o de balas, chicletes, salgadinhos industrializados e 

refrigerantes no am
biente escolar, público ou privado, no R

io G
rande do Sul. O

s produtos indicados no caput não poderão ter 
exposição ostensiva para com

ercialização nos locais de que trata esta L
ei.  

L
ei nº 10.167 de 

24/01/2007  
Porto A

legre 
(R

S) 
E

xposição de cartazes publicitários que estim
ulem

 a aquisição e o consum
o de balas, chicletes, salgadinhos e refrigerantes nos 

bares e nas cantinas das escolas públicas e privadas no M
unicípio de Porto A

legre.  

L
ei nº 4.320 de 

26/02/2013 
M

ato G
rosso 

do Sul 
Publicidade de produtos cuja com

ercialização seja proibida por esta lei.  A
 proibição constante deste artigo estende-se a 

m
odalidades de publicidade por m

eio de patrocínio de atividades escolares, inclusive extracurriculares.  

L
ei nº 4.992 de 

30/09/2011  
C

am
po 

G
rande (M

S) 
Publicidade de produtos cuja com

ercialização seja proibida por esta lei. A
 proibição constante deste artigo estende-se a 

m
odalidades de publicidade por m

eio de patrocínio de atividades escolares, inclusive extracurriculares. 

L
ei nº 245 de 

16/08/2006 
N

atal (R
N

) 
Fica igualm

ente proibido divulgar propaganda de quaisquer produtos constantes neste artigo nas dependências das escolas. 
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 Tabela S2. D

escritivo dos itens m
encionados nos dispositivos legais voltados para a regulam

entação do com
ércio de alim

entos e bebidas 
nas cantinas escolares das capitais brasileiras, 2001-2014.  
D

 - M
encionam

 algum
 tipo de ação de educação alim

entar e nutricional 
D

ispositivo legal 
Localidade 

Itens elencados 
R

esolução SE
E

 nº1.511 de 
26/02/2010 

B
elo H

orizonte 
(M

G
) 

A
 escola deverá desenvolver atividades que reforcem

 hábitos de alim
entação saudável. 

L
ei nº 15.072 de 05/04/2004 

M
inas G

erais  
O

s program
as de educação alim

entar e nutricional a serem
 desenvolvidos nas escolas terão com

o diretrizes básica: 
a integração pedagógica com

 os tem
as transversais relacionados à saúde e à educação am

biental constantes nas 
propostas curriculares das escolas; a conscientização de crianças e adolescentes, de suas fam

ílias e da com
unidade 

dos alunos em
 especial sobre: a im

portância de um
a alim

entação saudável para a garantia da saúde e m
elhoria da 

qualidade de vida; a relação  entre alim
entação, atividade física e o com

bate ao desperdício; o aproveitam
ento de 

atividades educativas que tenha, por tem
a a alim

entação com
o oficinas culinárias, cultivo de horta, exibição de 

vídeo ou program
a veiculado pelos órgãos de educação e saúde, pesquisa e palestras, entre outras atividades que 

possam
 ser desenvolvidas em

 cada escola; a realização de parceiras com
 entidades governam

entais e não 
governam

entais.  
L

ei nº 14.423 de 02/06/2004  
C

uritiba (PR
) 

M
ural de um

 m
etro de altura por um

 m
etro de com

prim
ento deverá ser fixado em

 local próprio e visível, rente ao 
estabelecim

ento, para divulgação e inform
ações pertinentes a assuntos relacionados com

 a área alim
entícia.  

L
ei nº 5.853 de 04/06/2001  

Florianópolis 
(SC

) 
D

everá existir em
 local próprio e visível, um

 m
ural, m

edindo no m
ínim

o 1m
 x 1m

, para divulgação e inform
ações 

e C
aráter E

ducacional, sobre assuntos ligados à área de nutrição e alim
entação.  

L
ei nº 1.414 de 22/01/2010 e 

D
ecreto nº 741 de 2011 

M
anaus (A

M
) 

A
s escolas prom

overão a capacitação de seu corpo docente para a abordagem
 m

ultidisciplinar e transversal da 
educação alim

entar e nutricional, respeitando os hábitos alim
entares regionais e incentivando o consum

o de frutas, 
verduras e legum

es. Serão desenvolvidas estratégias para inform
ar e envolver as fam

ílias no processo, destacando-
se a im

portância da alim
entação saudável e as doenças causadas pela m

á alim
entação. D

ecreto - O
 m

aterial 
inform

ativo deverá ser distribuído nas escolas m
unicipais e representará um

 conjunto de sugestões de atividades a 
serem

 aplicadas e desenvolvidas nas escolas. A
s atividades sugeridas no m

aterial inform
ativo deverão envolver a 

com
unidade em

 seu entorno durante todo o ano letivo, visando prom
over a saúde, reconhecendo a escola com

o um
 

espaço propício à form
ação de hábitos saudáveis e à construção da cidadania. 

Portaria conjunta 
C

O
G

SP/C
E

I/D
SE

 de 
23/03/2005 

São Paulo  
A

 direção da escola deverá providenciar a elaboração e afixação em
 local próprio e visível, de um

 m
ural, para 

divulgação de inform
ações fornecidas pelo D

SE
, visando a prom

oção de um
a alim

entação saudável a fim
 de 

m
elhorar a qualidade de vida, prevenir e evitar a obesidade e outras doenças crônicas ligadas à alim

entação.  

D
ecreto nº 21.217 de 

01/04/2002 
R

io de Janeiro 
(R

J) 
O

 Instituto A
nne D

ias criou um
a cartilha de orientação alim

entar às escolas, outra aos alunos e outra aos pais dos 
alunos em

 base aos alim
entos acessíveis à base da população e seus hábitos.  
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 L

ei nº 8.650 de 25/9/2003  
B

elo H
orizonte 

(M
G

) 
O

 E
xecutivo, por m

eio de seus órgãos com
petentes: criará cartilhas para orientação alim

entar à escola, ao aluno e 
aos pais dos alunos, com

 base em
 alim

entos acessíveis à m
aioria da população e com

patíveis com
 seus hábitos; 

distribuirá cartilhas sobre orientação alim
entar, em

 unidade de saúde vinculada à Secretaria M
unicipal de Saúde, e 

atenderá, por m
eio delas, as com

unidades assistidas por agentes com
unitários de Saúde.  

L
ei nº 13.027 de 16/08/2008 

R
io G

rande do 
Sul 

D
everá ser afixado, pelo estabelecim

ento, em
 local visível, painel inform

ativo tratando de assuntos relacionados 
com

 a qualidade nutricional dos alim
entos, bem

 com
o o alvará sanitário expedido pelo órgão com

petente.  

L
ei nº 10.167 de 24/01/2007  

Porto A
legre 

(R
S) 

O
 E

xecutivo M
unicipal, por m

eio do órgão com
petente, deverá prom

over cam
panha de divulgação, visando à 

educação para o consum
o adequado dos produtos oferecidos nos bares e nas cantinas que atuem

 nas escolas públicas 
e privadas no M

unicípio de Porto A
legre 

L
ei nº 14.855 de 19/10/2005 

Paraná 
U

m
 m

ural 1m
² deverá ser fixado em

 local visível, nos estabelecim
entos de que trata esta lei, para divulgar 

inform
ações sobre a qualidade nutricional dos alim

entos e dem
ais aspectos de um

a alim
entação equilibrada e 

saudável  
L

ei nº 4.992 de 30/09/2011  
C

am
po G

rande 
(M

S) 
A

s escolas adotarão conteúdo program
ático e m

anterão em
 exposição m

aterial de com
unicação visual sobre os 

seguintes tem
as: alim

entação e cultura; refeição balanceada, grupos de alim
entos e suas funções; alim

entação e 
m

ídia; hábitos e estilos de vida saudáveis; frutas e hortaliças: preparo, consum
o e im

portância para a saúde; fom
e e 

segurança alim
entar; e dados científicos sobre m

alefícios do consum
o dos alim

entos cuja com
ercialização é vedada 

por esta lei. A
s escolas prom

overão a capacitação de seu corpo docente e de todos os funcionários da escola, para a 
abordagem

 m
ultidisciplinar e transversal desses conteúdos 

L
ei nº 12.061 de 18/12/2001 

Santa C
atarina 

U
m

 m
ural de um

 m
etro de altura por um

 m
etro de com

prim
ento deverá ser fixado em

 local próprio e visível, rente 
ao estabelecim

ento, para divulgação e inform
ações pertinentes a assuntos relacionados com

 a área alim
entícia.  

L
ei nº 4.382 de 17/07/2003 

C
uiabá (M

T
) 

D
everá existir em

 local próprio e visível, um
 m

ural, m
edindo no m

ínim
o 1m

 x 1m
 (um

 m
etro de largura por um

 
m

etro de altura), para divulgação e inform
ações de caráter educacional, sobre assuntos ligados à área de nutrição e 

alim
entação. 

R
esolução nº 

001/12/SE
C

D
/C

E
A

E
/R

R
 de 

01/08/2012 

B
oa V

ista 
(R

R
) 

A
s E

scolas deverão inserir o tem
a nutrição e alim

entação saudável no Projeto Político Pedagógico da E
scola e 

m
anterão em

 exposição, m
aterial de com

unicação visual sobre os seguintes tem
as: alim

entação e cultura; refeição 
balanceada, grupos de alim

entos e suas funções; alim
entação e m

ídia; hábitos e estilos de vida saudáveis; frutas, 
hortaliças, preparo e consum

o: im
portância para a saúde; fom

e e segurança alim
entar; dados científicos sobre os 

m
alefícios do consum

o de alim
entos cuja com

ercialização é vedada por esta R
esolução. 

L
ei nº 5.146 de 19/08/2013  

D
istrito 

Federal 
A

s escolas devem
 adotar conteúdo pedagógico e m

anter em
 exposição m

aterial de com
unicação visual sobre os 

seguintes tem
as: alim

entação e cultura; refeição balanceada, grupos de alim
entos e suas funções; alim

entação e 
m

ídia; hábitos e estilos de vida saudáveis; preparo, consum
o e im

portância para a saúde de frutas e hortaliças; fom
e 

e segurança alim
entar; perigo dos agrotóxicos e precauções contra seus m

alefícios; dados científicos sobre 
m

alefícios do consum
o dos alim

entos cuja com
ercialização é vedada por esta L

ei. A
s escolas devem

 prom
over a 

capacitação de seu corpo docente para a abordagem
 m

ultidisciplinar e transversal desses conteúdos. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados do presente estudo indicam que o ambiente alimentar das escolas 

privadas brasileiras pode ser considerado mais obesogênico que o ambiente das escolas 

públicas, devido às maiores proporções na venda e na propaganda de alimentos 

processados e ultraprocessados (refrigerantes, biscoitos, salgadinhos, sanduíches e 

pizzas), bem como na presença de máquinas de venda de alimentos e de vendedores 

ambulantes na porta da escola. Além disso, do ponto de vista regional, o ambiente 

alimentar foi mais obesogênico nas escolas públicas e privadas da região Norte e menos 

obesogênico nas escolas públicas e privadas da região Sul e nas escolas públicas da região 

Nordeste. Os achados revelam ainda que o maior número de bebedouros nas escolas 

esteve associado a menor chance de obesidade entre os adolescentes de Belo Horizonte 

(MG). Em contrapartida, a maior densidade de estabelecimentos de venda de alimentos 

para consumo imediato a uma distância de 800 metros no entorno das escolas esteve 

associada a maior chance de obesidade nos adolescentes. Ademais, observou-se que a 

regulamentação municipal e/ou estadual da venda de alimentos nas cantinas escolares 

esteve associada a menor chance de obesidade entre os adolescentes de escolas públicas 

e privadas das capitais brasileiras. 

Estes achados reforçam a necessidade de atenção por parte dos tomadores de 

decisão na elaboração de políticas públicas voltadas para o ambiente alimentar escolar 

que envolvam não somente adolescentes de escolas públicas, mas também aqueles da rede 

privada de ensino. Nesse sentido, sugere-se que a infraestrutura da escola, especialmente 

no que diz respeito a instalação de bebedouros e a manutenção destes equipamentos, seja 

incluída nas ações do governo brasileiro de promoção a ambientes alimentares escolares 

mais saudáveis, garantindo a oferta de água potável nas unidades escolares de maneira 

contínua. Propõe-se ainda que a regulamentação do comércio de alimentos nas cantinas 

seja ampliada para a venda de alimentos no entorno das escolas. 

Concluindo, espera-se que essa tese possa auxiliar na compreensão do papel do 

ambiente escolar e dos fatores associados à obesidade em adolescentes brasileiros e ser 

utilizada no incentivo a intervenções e políticas públicas mais eficazes. A respeito de 

estudos futuros, recomenda-se que avancem na condução de estudos longitudinais e 

gerem evidências na relação de causalidade entre o ambiente escolar, a regulamentação 

das cantinas e sua associação com a obesidade infanto-juvenil. 
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7. ANEXOS 

Anexo 1 - Questionário do adolescente (ERICA) 
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Anexo 2 - Questionário da escola (ERICA) 
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Anexo 3 – Aprovação do projeto ERICA pelo Comitê em Pesquisa da UFMG 
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Anexo 4 – Pareceres Consubstanciados do Comitê de Ética em Pesquisa da UFMG 
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